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Assembleia Nacional
Resolução n.° 48/14:

Aprecia o Relatório de Balanço de Execução do Orçamento Geral do 
Estado do I Trimestre/2014.

Tribunal Supremo
Resolução n.° 1/14

Aprova o Regulamento da Lei Orgânica do Tribunal Supremo.

ASSEMBLEIA NACIONAL

SUMÁRIO 2-° — O Relatório de Balanço de Execução Trimestral
proveniente do Executivo evidencia uma execução positiva 

do I Trimestre do OGE de 2014, com um elevado nível de 

informação analítica do valor das Receitas e Despesas Extra- 

orçamentais e das Transacções da Sonangol Concessionária 

em nome do Estado Angolano.
3.° — A presente Resolução entra em vigor à data da 

sua publicação.
Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, 

aos 17 de Julho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Fernando da 

Piedade Dias dos Santos.

Resolução n.° 48/14 
dc 29 dc Agosto

Considerando que o Presidente da República, enquanto 
Titular do Poder Executivo, remeteu à Assembleia Naciona 

o Relatório de Execução do OGE do I Trimestre de 2 ,

nos termos da alínea b) do n.° 1 do artigo 244. e do n. 
artigo 246.°, ambos do Regimento da Assembleia Nacionai, 

conjugados com o n.° 3 do artigo 63.° da Lei n. 1 >
de 14 de Julho — Lei do Orçamento Geral do Esta o,

Considerando que a Assembleia Nacional, no exer 
da sua competência de fiscalização orçamental e finan 

deve apreciar o Relatório de Execução Financeira Trime 

do OGE de cada exercício económico;

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do po , 
termos do n.° 3 do artigo 63.° da Lei n.° 15/10, de 14 e _ ’

conjugado com a alínea f) do artigo 166.° da Constitu Ç 
República de Angola, a seguinte Resolução.

1 -° — A Assembleia Nacional tomou conhecim 
informação relativa ao Relatório de Balanço de Execução 

Orçamento Geral do Estado do I Trimestre/2014, que e pa e 
integrante da presente Resolução.

RELATÓRIO DE BALANÇO DA EXECUÇÃO 

DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO
I TRIMESTRE 2014

1. Introdução
1. O presente Relatório pretende responder à exigência 

legal estabelecida no n.°3 do artigo 63.° da Lei n.° 15/10, de 

14 de Julho — Lei-Quadro do Orçamento Gerai do Estado, 
nos termos do qual «o Presidente da República deve informar 

à Assembleia Nacional, até 45 dias após o termo do Trimestre 

a que se refere, sobre a execução orçamental, financeira e 

patrimonial, através de balancetes e relatórios trimestrais 

elaborados pelo órgão responsável pela contabilidade nacional, 
à excepção do último trimestre do ano, sobre o que é apre­
sentada a Conta Geral do Estado, que acumula o movimento 

do exercício encerrado».
2.0 documento faz um balanço do I Trimestre do Exercício 

Financeiro de 2014, apresentando dados sobre a execução 

do Orçamento Geral do Estado, incluindo os Balanços 

Orçamental, Financeiro, Patrimonial e a Demonstração das 

Variações Patrimoniais.

http://www.imprensanacional.gov.ao


3. De notar que o Orçamento Geral do Estado para 2014 

tem receitas fiscais (exclui desembolsos de financiamentos 
e venda de activos) projectadas em cerca de Kz: 4.744.800 
milhões e despesas (exclui amortização da dívida e consti­

tuição de activos) fixadas em Kz: 5.375.100 milhões, do que 
resulta num déficit fiscal de Kz: 630.300 milhões equivalente 

a 4,9% do PIB.
4. A informação apresentada no presente relatório foi 

extraída do Sistema Integrado de Gestão Financeira do Estado 
(SIGFE) a 7 de Maio e faz referência à execução orçamental 

durante o Trimestre de 2014.
5. Um conjunto de anexos auxilia a compreensão das 

informações apresentadas ao longo do documento.
1.1. O Desempenho das Finanças Públicas
6. Em virtude da agenda de crescimento e desenvolvimento 

económico e social consubstanciado no Plano Nacional de 
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Desenvolvimento 2013-2017, o curso definido para a polf 

tica fiscal para o ano financeiro 2014, à semelhança do ano 

financeiro de 2013, continuou assente no quadro macroeco- 

nómico fundamental prognosticado no PND, mas ajustado 

aos principais desenvolvimentos económicos (internos e 

externos, recentemente registados) de enquadramento interno 

e internacional recentemente registados.

7. Para o exercício financeiro de 2014, a execução do Plano 

Financeiro do Executivo está consagrado pela expectativa de 

aceleração da actividade económica interna em 8,8% contra os 

7,4 verificados em 2013, como resultado de um bom desem­

penho do sector não petrolífero cuja previsão de crescimento 

é de 9,9%. Relativamente ao Sector Petrolífero, espera-se no 

ano corrente um crescimento real de 6,5%.

Pressupostos Subjacentes ao OGE 2014
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Preço Médio de Exportaçlo do Petróleo Bruto (US$/barriI) 
Produto Interno Bruto

9.0
631,8

17
11X6

629,8
13

107,0

7,0-9,0
6SS.0

X8
98,0

7,0 

7323
2.0

92.0

7.0 
686,0

1.9
89,4

7,0 
760,4

2.1
89,9

Taxa de Crescimento Real (
Sertrjr Petrolífero
SacwrMoJfetrotffaro
Saldo Primário HSo Petrolífero (XP® Náo Petrolífero) Stockde RU. (Ml M8Mes.de US$) 
Stock de RU (Ml MDh&esde US$)
Taxa de Câmbio

10376,0
5,2
43
5.6

30,1 

30.602,7
9S,4

333

12J071.1
7,4

P3

29,6
30.945,3

963
153

123223
83

9.9
45,1 

33.736,6
98,0
19,6

143973
8,8
4.o 

. 1X2
32,6

47.7643

ia.9

16.808,8
73
3,8
9,2

28,2 

503713 
100,1

15,6
... _ 1-119,8 1652,3 1.239.0 - 81X4 3.139,2
Fonte: MJNFIN - Rdatório de Fundamentação do OGE 2014; BNA - Mapa dos Meios de pagamentos (M3) de 12-02-2014; MINPLAN.
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Quadro 1 Pressupostos Subjacentes do OGE

do petróleo continua eVaíta re’Ultantes da vo,atllidade do preço do petróleo nos mercados internacionais, o preço 
estratégia de gestão fiscal pròdenteTowdTExecX011 °PeraCÍ°na' de USD 98/bb1’ «^tindo-se na manutenção a

Fonte. OGE 2014 & Blomberg.
Gráfico 1: Evoluçfto do Preço do »■»-
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9. A meta operacional para a taxa de inflação anual acu­
mulada, que gravita na banda de 7,0-9,0% para o ano de 2014, 
conforme previsto no cenário macroeconómico, continua a ser 
perseguida pelo Executivo, tendo a inflação medida em Março 
relativa aos últimos doze meses se situado em 7,32%, abaixo 
da inflação acumulada registada em Dezembro em 0,37 pontos 
percentuais, enquanto a taxa de inflação acumulada de Março 
de 2014 fixou-se em 1,56%, menos 0,35 pontos percentuais 
em relação à inflação acumulada de 2,11% observada em 

Março do ano de 2013.
10. A gestão da política fiscal continua centrada nas 

grandes directrizes financeiras previstas no Quadro Fiscal 
de Médio Prazo 2013-2017, visando o alcance de resultados 
fiscais consistentes com o aprofundamento da estabilidade 
macroeconómica e sem comprometer o controlo sustentável 
da inflação, consagrando o OGE 2014 opções de medidas 
de política orçamental que visem a melhoria da eficiência e 

eficácia da despesa pública.
1.2. Objectivos Nacionais
11. Para o ano financeiro de 2014, o OGE preconiza 

a realização dos objectivos nacionais definidos no PND, 

englobando não só a preservação da unidade e coesão nacional e 
a garantia das condições fundamentais para o desenvolvimento, 
como também a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, 
a inclusão da juventude na vida activa, sector privado no 
processo de crescimento do País e a inclusão competitiva de 
Angola no cenário internacional.

12. Conforme previsto no Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND), o crescimento e desenvolvimento económico para 
o período 2013-2017 assenta na intervenção do Executivo 
em duas grandes áreas de políticas, cobrindo uma agenda de 
crescimento e desenvolvimento sectorial e outra centrada no 
desenvolvimento equilibrado do País em termos de priorida­
des territoriais, sendo esta última materializada por via dos 
designados Programas de Prioridade Nacional, vocacionados 
para a promoção do desenvolvimento equilibrado do território 

nacional e agrupados.
13. Foram identificados 20 Programas, que estão em curso 

e integram os Investimentos Públicos do âmbito geográfico 
nacional ou provincial e com impacto social e económico na 

vida das populações, dos quais se destacam:

Principais Programas 
(valores em milhões de Kz)

1 Prog. de Expans. Capac. de Prod. e Transmis. de Energ. Electrica

2 Prog. De Prest. de Cuidados Primários E Assist. Hospitalar
3 Prog. De Reab. E Constr. De Infraest. De Transporte Rodoviário

4 Prog. de Reab. E Expansão dos Sist. Urbanos de água e Saneame
5 Prog. de Recup. e Modern. De Infra-Estrut. Aereas e de Transp. Aereo

6 Prog. De Apoio Social
7 Prog. De Desenvolvimento do Ensino Primário e Secundário
8 Prog. De Desenvolvimento Comunitário

9 Prog. De Fomento da Actividade Produtiva Agrícola
10 Prog. De Gestão e Amplicação da Rede Sanitária
11 Prog. De Ordenameno do Território e Urbanismo
12 Prog. De Promoção de Habitação social
13 Prog. De recenseamento Geral da População e Habitação
14 Prog. Integrado de Desenvolvimento Rural e Combate a Pobrez
15 Prog. Àgua para Todos
16 Prog. Participativo de Gestão Ambiental
17 Programa de Contrução de Equip. Sociais e Edifícios Públicos

18 Prog. De Alfabetização
19 Prog. De Desenvolvimento e Promoção do Desporto
20 Prog. De Implantação do Sistema de Centros Culturais

__Restantes Programas —————

127 392

29 923
188 075
119 354

16 470

13 582
81 791
10 466
17 286

23 590
162 071

79 775
9 860

75 490

30171
29 198

156 874
4 288

21584

9 199
6 051 946
7 253 385

22 325
6 810

14 647
6 807
4906
2 950

17 516
3 673

3 075
5 234

60 357
3 509

1 166
16 002
4 228
6 783

20 363 
1362
4 022
2 967

1 161 665
1 370 367

18%

23% 

8% 
6%

30% 

22% 

21% 

35% 

18% 

22% 

37%
4% 

12% 

21% 
14% 

23% 

13% 

32% 

19% 

32% 

19%
19%

Fónte"" " "esumo da Despesa por P.ugra-a; MINFIN.

~ plano Nacional de14. Ainda no alinhamento com o ecução da
Desenvolvimento — PND e, da análise feita a x 
Despesa por Programa, observamos que durante

houveuma execução deKz: 13™.36d ,
representam cerca de 19% do valor da despesa orça 
De todos os Programas em execução, poden 

os seguintes: • o

a) Programa de Ordenamento do Território

com uma execução de 37%, t'rio com
b) Programa de Desenvolvimento Comu

uma execução de 51%’,

c) Programa Integrado de Desenvolvimento Rural e
Combate à Pobreza, com uma execução de 21%;

d) Programa de Fomento da Actividade Produtiva

Agrícola, com uma execução de 18%.
2. Balanço da Execução do OGE do I Trimestre de 2014
15. No decorrer do I Trimestre de 2014 a execução do

OGE teve o seguinte comportamento:
2.1. Balanço Orçamental
16. O Orçamento Geral do Estado previu uma receita de 

Kz: 7.258.385 milhões e fixou a despesa em igual montante 

conforme Quadro 3.
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Balanço Orçamental no I9 Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

4.859.618

2.218-558
2.505.877

9.533 

122354

3.096

Tributária
Patrimonial
Serviços
Rec Correntes Diversas 

Indeminirações e Restit

22% Despesas Correntes
25% Pessoal e Contrib. Empreg.

20% Bens
37% Serviços
0% Juros da Dívida

2% Subsídios
0% Transferências Correntes 

10% Despesas de Capital 

14% investimentos
10% Transferências de Capitai

0% Despesas de Cap. Financeiro 

12% Outras Despesas de Capital

Receitas de Capital 
Alienações
Financiamentos 

Tranferêndas de Capital 
Reversão de Res. Anteriores

2398.767
1.644

1.706.257

0
690.866

1.057.121
562.794

490.767

3.486

16

58

250.096
235

166.388

0

83.473

Reserva Orçamental 

Total da Despesa

63.149
7.ZS8.385| 1.370.366 19%|

3.904.943 929.278 24%
1.370.091 272.647 20%

435.660 89.901 21%
1.061.397 240.309 23%

127.577 18.959 15%
603.781 218.935 36%
306.437 88.527 29%

3.309.850 441.088 13%
1.975.304 266.309 13%

58246 O 0%

1.136.633 174.779 15%

139667 0 0%

43.592 0 0%
0%

7.258.385 1.370.366 19%

7.258.385!

Quadro 3 Balanço Orçamental no I* Trimestre

17.0 Balanço Orçamental do I Trimestre evidencia uma 
receita arrecadada de Kz: 1.307.217 milhões e despesas rea­
lizadas no valor de Kz: 1.370.366 milhões, de que resultou 
num saldo orçamental negativo de Kz: 63.149 milhões.

18. A Receita Fiscal do período foi projectada em 
Kz: 1.222.279 milhões, correspondendo em cerca de 25% 
da previsão, enquanto que a receita arrecadada cifrou-se em 
Kz: 1.307.217 milhões, o que representa a 18% do OGE. 
Comparativamente ao período homólogo, houve uma variação 
positiva de 22%.

19. A Despesa Fiscal programada para o período foi de 
Kz: 1.607.495 milhões correspondente a cerca de 23% do 
OGE e a execução da despesa em Kz: 1.370.366 milhões, 

equivalente a 19%, o Balanço Orçamentai demonstra que a 
despesa fixada, durante o período foi executada em 19%. Esta 

realização é superior em 73% comparativamente ao período 

homóíogode2013. Em geral a execução financeira do período 

esteve em linha com o programado.
20. E de salientar que na despesa autorizada ocorreram 

alterações nas naturezas das despesas, sem contudo modificar o 

total autorizado para o ano, em função dos ajustes decorrentes 
de créditos adicionais processados dentro do exercício, através 

de contrapartidas internas, com base no disposto na alínea c) do 

artigo 35.° da Lei n.° 2/13, de 7 de Março — Lei que Aprova 

o Orçamento Geral do Estado para 2013.

Receitas Correntes

40% :

37%
30%

25%

20%

15%

10%

5%

0%

35% i

Tributária Patrimonial Serviços Rec. Cor. Indeminiz. E 

Diversas Restit

Gráfico 2 Receitas Correntes

25%

20%

2%~

|2Trím
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2i pe acordo o Gráfico 2, o grau de execução das receitas 

correntes está dentro do programado atendendo os níveis de 

realização, destaca-se a arrecadação de receitas de serviços 

com um grau de realização de 37% em relação as receitas 

programadas, onde se inclui as receitas de serviços comerciais, 

serviços de conservatória e notariado e serviços comunitários.

22. As Receitas Correntes Diversas e as Indeminizações 

apresentam um baixo grau de realização ao longo do trimestre.

Receitas de Capital

Anteriores

Gráfico 3 Receitas de Capital
23. Conforme ilustra o Gráfico 3, nível de arrecadação das Receitas de Capital esteve muito longe da programação do 

trimestre resultante da baixa arrecadação de receitas de financiamentos.

Despesas Correntes

grau de execução.
Gráfico 4 Despesas Correntes

Desta A realiza9ão das Despesas Correntes situou-se a nível do que foi projectado tendo em' periodo ern 36%
e S5Ca'Se * ^spesas com subsídios e as transferências correntes, que ultrapassaram as projecçoes para penodo

0 respectivamente.
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Despesas de Capital

0%

16%

14%

12%

10%

8%

6%

4%

18%

Cap. Financeiro

Outras
Despesas de

Capital

Investimentos Transferências Despesas de 

de Capital r .

|2 T rim

Gráfico 5 Despesas de Capitai çã0
25. A execução da Despesa de Capital em Kz: 441.088 milhões, esteve abaixo do previsto, resultante da nao re 

de Despesas de Transferência de Capital e Outras Despesas de Capital.

Resultado Orçamental do I2 Trimestre
(valores em milhões de Kz)

■53.149 281.009

22%

73%16%

12%7.258385 6.635367 1307217 1.074.628

7258385 6.635.567 1370366 793.619
I Resultado Orçamental

Receitas

Despesas

18%

19%

Quadro 4 Resultado Orçamental

26. A receita arrecadada durante o período em análise 
ascendeu a Kz: 1.307.217 milhões a equivale a uma variação 
de sinal positivo de 22% face ao período homólogo de 2013, 
resultante do aumento das receitas correntes em 49%.

27. A despesa executada nos primeiros três meses do 
ano ascendeu a Kz: 1.370.366 milhões a que equivale uma 
variação de sinal positivo de 73% face ao período homólogo 
do ano transacto, resultante do aumento da despesa de capital 
em 161%.

28. O Resultado Orçamental do período foi negativo 
em Kz: 63.149 milhões resultante de uma arrecadação 

de Kz: 1.307.217 milhões e uma despesa ex variaçã0 
Kz: 1.370.366 milhões, o que equivale a um^ 
negativa de 122% face ao período homologo

2.1.1. Receitas Realizadas do instituto
29. A Receita realizada, incluindo a recel^e teve uma 

Nacional de Segurança Social, no 1 Trimes pelas 
execução na ordem dos 18%, fortemente in 

Receitas Correntes arrecadadas. podem sef
30. As Receitas Realizadas do I Trimes 

visualizadas no Quadro 5 a seguir.

Receitas Realizadas do l« Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

9314154
676.232

1.908
252.914
143.574

436
522

142.616

Corrtntt»
Petrolífera»
DúmanUíeras
Ouuas Receita» Corrente»

Afeenaçte
FiruncUmeittos
Outras Receitas de Capim

4J59XU 
3313.097

5.061 
1341.460 
2398.767

1.644
1.706257 

690366

4358X82
890.941

4.287
3.963.254
1.7774*5

1-841
1.215.920

559.324

1.057.121
710.772 

2X82
343.867
2504796

235
166.388 
83473,w;i7

22%
21%
49%
22%
10%
14%
10%
12%

19% 
76% 
45%

6%
8%

24%
0%

25%

14%
5%

30%
36%
74%
-46%

31775% 
0%

54%
0% 

26% 
19%

0%
13* 

6%

18% 16%

Quadro 5 Receitas Realizadas no !■ Trimestre

i
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j j As Receitas Correntes realizadas durante o I Trimestre 

totalizaram Kz: 1.057.121 milhões, correspondendo a um nível 
de arrecadação de 22% em relação à previsão, tendo contribuído 

com 81% da receita total arrecadada em Kz: 1.307.217 milhões.

32. A execução orçamental corrente aponta uma receita 

corrente arrecadada superior em 14% em relação ao período 

homólogo, dando cobertura as despesas correntes em 100% 

e uma margem positiva de 14%.
33. A execução orçamental de capital demonstra que a 

receita de capital realizada representa 57% da despesa de 

capital executada, isto é, a receita de capital realizada no 
período em referência foi de Kz: 250.096 milhões, enquanto 
a despesa executada na referida categoria e período cifrou-se 
em Kz: 441.088 milhões e, em relação ao período homólogo 

há um aumento de 74%.
34. Quanto às Receitas de Capital, totalizaram Kz: 250.096 

milhões, o que corresponde a um nível de arrecadação de 10%, 
tendo uma participação no total da receita de 19%.

35. Do total da Receita Arrecadada, destacam-se:

a) A Receita Petrolífera que atingiu um nível de execução

de 21% e uma contribuição de 54% em relação 
à Receita Total. Comparativamente ao período 
homólogo registou um aumento na ordem de 5%;

b) As Outras Receitas Correntes, com um nível de arre­

cadação de 22%, e uma contribuição de 27% das 

receitas totais, sendo representadas por Multas e 
Outras Penalidades, Indemnizações e Restituições, 
Juros, Comissões e Bonificações e Outras Receitas;

c) As Receitas Diamantíferas arrecadadas atingiram

um nível de arrecadação de 49% comparativa­

mente ao período homólogo, houve um aumento 
de 30%, devido em grande parte ao aumento da 

produção, bem como do crescente interesse do 

mercado asiático em artigos de luxo centrados 

nas gemas angolanas;

d) As Receitas de Financiamento atingiram um nível

de arrecadação de 10%, e uma contribuição de 

13% do total das receitas;

e) As Outras Receitas de Capital atingiram um nível

de arrecadação de 12%, e uma contribuição de 

6% do total das receitas, sendo representadas pela 

Reversão de Resultados Anteriores.

36. A Receita não Petrolífera representa 46% da receita 

total arrecadada, constituída maioritariamente por Receita 

Tributária, Receita de Serviços, Financiamentos e Receitas 

diversas. Em relação a receita Tributária não Petrolífera, 

destacam-se os seguintes impostos:
a) Imposto Industrial, com uma participação de 29%;

b) Imposto de Rendimento do Trabalho, com 22%;

c) Imposto sobre o Consumo, com 24%;

d) Imposto de Selo, com 24%;
e) Imposto sobre o Comércio Externo, com 29%;

J) Imposto Predial Urbano, com 4%.
37. O Gráfico 6 evidencia o Peso da Receita realizada:

Peso da Receita Realizada em relação ao Total da Receita

E Petrolíferas

■ Outras Receitas 
Correntes

» Financiamentos

Outras Receitas de 

Capital

Gráfico 6 Receita Realizada no l« Trimestre
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38.0 Gráfico 7 evidencia a evolução da receita no I Trimestre de 2013 e 2014:

Evolução da Receita no I9 Trimestre 

(Valores em Milhões de KZ)

Grífco 7 Evolução da Receita no I» Trimestre

2.1.2. Despesas Realizadas

execução de 19%, Xí^XnXoQdtXS6.d° NaCÍ0"a' SegUra"Ça S°CÍal> teve "° ‘ Trimestre uma

Despesas Realizadas no l« Trimestre
(valores em milhões de Kz)

Correntes

Bens

jss

luros da Divida
Sufawfcs

Conem®
Capital

•owesiwnentos
Tfaosferêndas de Capital 
DeSí*sas* Capftal finan 

Cu^wDesp. o capital 
í®*0® Orçam^

3304343 

1370.091 

435560
L061397 

127377 

603.781 

306.437
3309550 

1-975304

58.246
1-136.633 

139.667
<3.592

3-888.713

1321388

564.503
1.075375 

99326
576.213
251378

2.711.083

1-70L680

1
1-009367

35
35.701

929378

272.647

89.901

240.309

18.959
218.935
88527

44L088

266309

0
174.779

0

0

624.521

251.181

54.794 

202316

16.498 

36356 

63.406
169.098

82.123 

0
86.915 

60

____0

Quadro 6 Despesa, Realizadas

24%

20%

21%

23%

15% 

36% 

29% 

13% 

13%
0%

15%

0%
0%

16%

19%

10%

19%

17%
6%

25%

6%

5%

0%

9%

171%
0%

49%

9%

64%

19%

15% 

502%
40%

161%

224%
0% 

101%

0%
0%

68%
20%

7%

18%
1%

16%
6%

32%

19%
0%

13%
0%
0%

no |e Trimestre

totalizaram "° ' Trimestre,

milhões^“XueXlXÍX56 441 088

de 32% no total das despesas. 3 ’ ° Uma particiPação

4 A Despesa dXsoaÍTco <teStaCam‘Se: 

forque atingiu um níZJrear* EmPre' 
urna participação de 20»/ 0 ,Zaçâo 20% e, 
^1. ComparatíX0':à ^spesa

da despesa, Justifica-se Deln ? Este autnento

sempre crescente força laborai do País quer 

sector estatal como do privado; ~0
b) A Despesa de Serviços com um nível de realiza?^

de 23%, e uma contribuição de 18% nas despe 
totais. Desta natureza de despesa, destacam s 
despesas com serviços de estudos, fiscal 
consultoria, ensino e formação, saúde, entre ou &

c) Os Investimentos realizados em Kz: 266.039 m>
que corresponde a 13% da despesa rea,,zapeS. 
tiveram uma contribuição de 19% sobre 
pesa Total, registando uma variação positi 
224% comparativamente ao mesmo Perl°.0^aa 
ano transacto. Esta natureza de despesa eng 
construção de imóveis, aquisição de equipar^jS, 
e transportes, obras de reabilitação de ,nq0 
infra-estruturas e instalações;
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d) A Despesa de Capital Financeiro apresentou 15% 
de execução e uma contribuição de 13% na Des­

pesa Total. Estas despesas englobam para além do 
aumento da participação e outras aplicações finan­
ceiras, a amortização da divida interna e externa a 
entidades e instituições internas e externas.

43.0 Gráfico 8 evidencia o peso da participação na Despesa 
realizada em relação ao total da despesa no I Trimestre, sendo 
as despesas com o Pessoal e Contribuições do Empregador, 
Serviços, Investimentos e Despesas de Capital Financeiro 

as que mais se evidenciam com 20%, 18%, 19% e 13%, 
respectivamente.

Peso da despesa realizada em relação à execução no I® Trimestre

■ Pessoal e Contrib. Empreg.

• Investimentos

■ Serviços

■ Despesa de Capital Financeiro

• Subsídios

Bens

Transferências Correntes

Juros da Dívida

Gráfico 8 Peso da Despesa Realizada no I Trimestre

44. O Gráfico 9 evidencia a evolução da despesa no I Trimestre de 2013 e 2014:

Evolução da Despesa no I9 Trimestre 

(Valores em Milhões de KZ)

600.000

434344

232567

r
!•

494.482

Mar

■ 2014

» 2013

500.000

400.000 i

300.000 4

172552200.000 4

100.000 4

441.040

0 L
Jan Gráfico 9 Evolução da Despesa no I® Trimestre

b) Sector Social com uma execução de 25%, que corres­

ponde a uma realização de Kz: 551.577 milhões;

c) Kz: 382.253 milhões corresponde a execução rea­

lizada no Sector de Assuntos Económicos, cuja 

percentagem de realização é de 16%;

d) Quanto ao Sector de Defesa e Segurança, teve uma 

despesa realizada no valor de Kz: 246.777 milhões, 

que representa 41 % de execução financeira.

2.1.2.1. Análise da Despesa por Função QS de
45. A Despesa Funcional, considerando os 

^alização do orçamento de cada área relativam 
previsto, teve o seguinte comportamento.

2.1.2.1. L Despesa Total por Função função
46.0 Quadro 7 demonstra que a despesa o & inte:

realizada no 1 Trimestre, em termos sectoriais 89.756 

a) Serviço Públicos Gerais teve uma exe desnesa
milhões que representa 12% do toul da dep 

realizada por função;
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Despesa por Função no I- Trimestre 
(valores em milhões de Kz)

Educação
Saúde
Protecção sodai

Habitações e Serviços Comunitários
Protecção Ambiental
Recreação, cultura E Religião
Assuntos Económicos
Agricultura, Sdv, Pescas e caça

Transportes
Combustíveis e Energia
Indústria ExL Transi, e Construção 

Assuntos Ec. Gerais, Comer c. e Laboras 

Operações de Divida Pública 
Comunicação e tetnoi. da Informação 
invesbgação e Desenv. em Assunt-Econ. 
Outras Actividades Económicas
Defesa e Segurança
Defesa
Segumaça e Odem Pública
Serviços Públicos Gerais

447327
357.631
698302
574304
58.143
87354

2320353
59345

273351
297335
74334

665.253
897.289
38398
1371

10.777
1.193340 

672.060 

521.480
1519.930

2.229.485 
586345 

368.551 

735.695 

312.022 
140.994
85.878

1.214.1D9
75.532 

372.147 
344.196
90.811

285.848 

0
27.015 

801
17.759

1171.999
588347
583.452

2.019.974

551.577
96.610
69.203

252.193
103.651

9.856 
20.064 

382.256
9384 

31.072 

42.834 
11304 

121.560 
158.206

4315
112

2369 
246.777 

149374 

97.403 
189.756

245.027
91347
57.110
69383

7.010
8.261

10316
89.736
10.777
25.207
22227
11770
15.006

0
2.468

291
1390

170.911
96.968
73343

287.945
«25rçaj5_^_72S83g4___6.635.S67 1370.366 ' 793.619

25%
22%
19%
36%

18%
17%

23%
16%
16%
11%
14%
15%
is%
18%
13%

6%
27%

41%
22%

19%
12%
15%

Quadro 7 Despesa por Função no l« Trimestre

11%
16%
15%
9%
2%
6%

13%
7%

14%
7%
6%

13%
5%
0%
9% 

36% 

11% 
29% 

16% 

13% 
14%

125% 

5%
21% 

261% 

1379%
19%
84% 

326% 
-13%
23%
93%
-4%

710%
0%

99% 

-62%
44%
86%
54%

32% 
-34%
73%

40%
7%
5% 

18%
8%
1%
1% 

28%
1%
2%
3%
1%
9% 

12%
0%
0%
0% 

18% 
11%

7% 
14%

47. Quanto ao peso da execução financeira que os sec­
tores tiveram durante o I Trimestre sobre o total da despesa 
realizada, podemos destacar o Sector Social com 40%, o 
Sector dos Assuntos Económicos com 28%, e os Sectores da 
Defesa e Segurança e Serviços Públicos Gerais com 18% e 
14%, respectivamente.

48. Fazem parte das despesas do Sector dos Serviços 
Públicos Gerais, a construção de infra-estruturas dos Órgãos da 
Administração Local do Estado, a título de exemplo construção 
e apetrechamento da Base Logística da Huíla, apetrechamento 
do novo edifício do Instituto Nacional de Estatística, reabilitação 

Peso da despesa por Função realizada em relação à execução no l« Trimestre

de 6 Conservatórias de Luanda, construção e apetrechamento 

do centro de captação de imagem de satélite em Luanda, etc.

49. Destaque para o Sector Social com uma execução de 

Kz. 551.577 milhões, contribuindo com um peso de 40% na 

despesa total conforme ilustra o Gráfico 10, com realce para os 
investimentos realizados nos subsectores de Protecção Social 

com um desempenho de Kz: 252.193 milhões, Habitação e 
Serviços Comunitários com uma realização de Kz: 103.651 

milhões, Educação com uma execução de Kz: 96.610 milhões 

e Saúde com Kz: 69.203 milhões.

Gráfico 10 Peso da
2.1.2.1.2. Despesa do PIP por Função
50. No âmbito da Despesa Funcional por Projectos 

PIP, demonstrada no Quadro 8, destaca-se em termos 
de execução, o Sector Social com um grau de execução 
de 21%, fortemente influenciada pelos subsectores da 
Educação 20%, Saúde 22%, Protecção Social 11%, Recreação,

DesPesa Porfúnç3o

Dam c Kellê,ao 23% e Habitação com 21 %. Realce também 

Pdra o Sector da execução O 6 SegUrança com l5O/o de graU 

taxa de ^°S ^ssun^os Económicos tiveram uma

^gricultur Çã° Com rea* **ce para os subsectores da 

c°m 15% e Combustíveis e Energia com 14%

• Sector Social
■ Serviços Públicos Gerais

** Defesa e Segurança

Assuntos Económicos
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NÇÕESpÍÉR

Despesas Realizada do PIP por Função 
(valores em milhões de Kz)

&ARU

ch=n^>-(3)j/[3Scctxxr Social 
Educa çlo 
Saúde 
Recreação, Cultura e Religião 
Protecção Social
Proteção Ambiental 
Habitação e Serviços Comunitários 

AmuMO* Económicos
Ass. Econ. Gerais, Com. e Laborais 
Agricultura, Pescas e Ambiente
Combustfvai* « Energia
Ind. Extract., Transf.o e Constr. 
Transportes
Comunicações eTec. de Informação 
InvesL e Desenv. Assuntos Econom. 
Outras Actividades Económicas

Defesa e Segurança
Defesa
Segurança e Ordem Pública 

Serviços Público* Gerais
Totais

672.136
72.622
64 909
35.757
9-222

15.527 
474.099 
526-676

246SO
21.486

188.862
23213

238.527
22.328

990
6.620
82.311
30.554
51.757

106618

57.489
63.953
38.944
28.459
98.587

308.566
663.943

O
30.193 

248332
20.401

332.917
18771

182
13.147
81-237
30.704
50.533

5540
3.162
25.814

267

1-916
112

5-231

23.114 
4J53S 
8.046 
L93S

974
1.003
6.621

27-513 
0

995
2.991
1.260

20.276
841 

O 
1.150 
4.529 
2.025 
2.504

21%
20%
22%
23%
21%
5% 

21%

0% 
15% 
14%

1% 
11%
9% 

11% 
21% 
15% 
23% 
10%

1.387.742 1.516.461 224.122 67.047

500%
216%

76% 
372%

6%
6%
4%

OH
0%

45%

8% 
13%
5%
5%
1%
2%

0%
3%
1%
6%
6%
4%
0%

7%
5%
<5%

-30% 
1414% 
130% 

O% 
218% 
763% 
-79% 
24% 

128%
O%

24%
173%
253%
109%

2%
1% 

12%
0% 

11%
1%
0%
1%
6%
3%

4% 234%

Quadro 8 Despesa Realizada do PIP por Função

51. Quanto ao grau de participação dos sectores no total 

da despesa realizada, destaca-se o Sector Social com uma 

execução de Kz: 138.669 milhões e teve um peso de 62% 

no total da despesa. O desempenho deste Sector resulta da 
importância que o Executivo atribui à Habitação e Serviços 

Comunitários, às instituições prestadoras de serviços públicos 

de saúde, educação e de assistência social a crianças e idosos, 

conforme previsto no Plano Nacional de Desenvolvimento.

52. O Gráfico 11 mostra a afectação da Despesa por 

Projectos PIP na óptica funcional:

Peso da despesa realizada em relação à execução até lfi Trimestre - Óptica Funcional - 
PIP

Gráfico 11 Peso da Despesa Realizada no I» Trimestre

B Assuntos Económicos
■ Sector Social

® Serviços Públicos Gerais 
Defesa e Segurança

Província
2.1.3. Análise da Despesa e Receita p
Receita e Despesa esentados por
53. Os valores de receita e despes & execução

província implicam que tenha sido prevista a esSa
nessa região por Unidades Orçamentais per e
n^esma região. Fstrutura Central»

54. Os valores apresentados no item « realizadas
incluem a execução orçamental de receitas e es aquelas 

Pelos Órgãos da Administração Central, em 

despesas que os aludidos Órgãos da Administração Central 

realizaram a nível das províncias.
55. No Quadro 9 apresentam-se os valores da Receita 

Prevista, Receita Arrecadada, Despesa Autorizada e Despesa 

Realizada por província, assim como a percentagem de exe­

cução durante o I Trimestre. A restante receita e despesa do 

Executivo está representada na Estrutura Central e Exterior.
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Receita e despesa por província no I9 Trimestre de 2014

(valores em milhões de Kz)

Provinda Arrecadada Autorizada Realizada Execução
Bengo 
Benguela 
Bié
Cabinda
Cuando Cubango 
Cuanza Norte 
CuanzaSul 
Cunene
Estrutura Central 
Exterior 
Huambo
Huíla
Luanda
Lunda Norte
Lunda Sul 
Malange
Moxico
Namibe 
Uíge
Zaire

726
9 472

149
3 954

279
856

35 230
90 069
62 495

8 297
20 656

[total

52 982
62 238
31604

14 729
12905
13 342
6734

872
3 743

1005 692
977
909

2069
270 668

113
428
316
376

2 494
200

2 925

47 742
36854 

6144018
31 820
75 589
70881

208 438
37 794
34 673
50 354
57 661
33 550
58 571
35 824

11425
7561

1128 378
393 

17079 
16 347 
43966

8 714
7344

10666
12 586

7 643
13 751
7 850

24%
23%
24%
24%
21%
21% 
24% 
21% 
18%

1% 
23% 
23% 
21%
23%
21%
21%
22%
23%
23%

7 571 
-11184 
-14 580

-8 951
-13 063

-5 878
-10 553

-3 817 
-122 686

584 
-16 170 
-14 278 
226 703

-8 602
-6 916

-10 349
-12 210

-5 149
-13 551
-4 925

1307217 7 258385
22%

Quadro 9 Receita e despesa por provinda no I» Trim. de 2014

Resumo Geral da Execução da Receita por Natureza - Província - 09-05-2014; MINFIN.

56. Verifica-se que a despesa realizada por província é 

superior à receita arrecadada em todas as províncias com 

excepção da Província de Luanda. Assim, percebe-se que 

a grande maioria dos investimentos a nível provincial são 

suportados largamente pelos recursos ordinários do Tesouro.

arrecadada por provinda no I Trimestre de 2014

57. Para uma análise mais perceptível da execução da 
receita e despesa a nível provincial, a informação é apresentada 

do mapa de Angola.

Receita por Província
58. O Gráfico 12 ilustra a receita arrecadada em cada 

província no decorrer do I Trimestre de 2014.

Z*e ■- 
2S25 Uíge

200
1.000
2.000
3.000

10.000

< 200
< L000
í 2.000 

í 3-000
< 10.000

Gráfico 12 Receia
arrecadada por provinda

no I* Trimestre de 2014
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59. A Província de Luanda destaca-se das demais, apre­
sentando um volume de receitas na ordem de Kz: 270 668 
milhões e um grau de arrecadação de 147% comparativamente 
ao valor previsto, segue-se a Província de Benguela com um 
total de Kz: 9.472 milhões e um grau de execução de 190%60. Realce para as Províncias de Cabinda, Cunene, Zaire” 

Namibe e Huíla que apresentam um nível de arrecadação de 
receitas superiores a Kz: 2.000 milhões.

Despesa executada por província no I Trimestre de 2014

7.000 <ií
10.000 *»<
12.000 <»S
16.000 <i«
25.000 <<<

"Valores amrrttóet de Kwanzas

61. Por outro lado, as Províncias do Bié e Lunda-Norte 
apresentaram montantes arrecadados mais baixos, não ultra­
passando os Kz: 250 milhões.

Despesa por Província
62. O Gráfico 13 demonstra a despesa realizada a 

nível das províncias durante o Trimestre em análise no 
valor de Kz: 241.595 milhões, representando 18% do 
total da despesa.

7.000
10.000
12000
16.000
25.000

Gráfico 13 Despesa executada por provinda no 1» Trimestre de 2014

63. A Província de Luanda realizou despesas no montant 
de Kz: 43.966 milhões comparativamente ao valor autoriza o, 

a sua execução situou-se em 21%. As Províncias de 
e Huambo realizaram despesas nos montantes de Kz.

64. Destaque para as Províncias da Huíla, Cuando Cubango, 
Uíge, Cabinda e Moxico com um nível de realização de 

___ ,ttlu despesas superiores a Kz: 11.000 milhões.
milhões eUKza,,Zararri desPesas nos montantes de Kz: zu.ooo 65. O Gráfico 14 abaixo presenta a percentagem de 
um grau de rniIhões respectivamente, apresentando realização de despesa no decorrer do I Trimestre de 2014 em

execução financeira de 23%. relação ao valor anual autorizado para cada província.
Urn Srau de execução financeira de 23%.

Execução da despesa por província no 1» Trimestre de 2014 (Taxa de Execução 

Efectiva)

0 <»í
5%

10% <«í 
20% <«í 
23% <«í 
25% <»í

Taxa da Btacuçio- Daapaaa Fteatada / DMpesaAiíonr«<* provínd» no I* Trimertre d« 2014

Gráfico 14 Execuçío d« <***♦***■ P°r

5%
10%
20%
23%
25%»
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66. Quanto ao grau de execução financeira das despesas a 

nível das províncias, destaca- se as Províncias do Bengo, Bié, 

Cabinda, Cuanza-Sul com uma realização de 24%, situando-se

acima da média.

----------------------------- ------^SP^epública

2.2. Balanço Financeiro
67.0 Balanço Financeiro, conforme Quadro 10 d 

a receita e a despesa orçamental, bem como os Daò m°nstra 
recebimentos de natureza extra-orçamental coniuâT11108 e 

os saldos em espécie provenientes do exercício ante C°m 
que se transferem para o exercício seguinte We °S

Balanço Financeiro 
(valores em milhões de Kz)

Correntes
Capital
Extra Orpamentals
Artrvos a «ealizar-Ex. Anter 
Passhros a Pagar - Ex. Armai 
interferências Activas 
Mutações Acllvas 
Dbponlhflldadex - Bc An*. 
Em Moeda Nacional 
Em Moeda Estrangeira

Total

1—*07-217
L057.1Z1 

250.096
1- 668.410

I41.6SO
758.152
745 003

23.605
2- 631.546
1-883.328

748.218

1X175-203
931.884
143319
502.119
114519
210588
356 892
20.120

2-765.738
1980.118

Orçamentai 
Correntes
Capital

3.843.060

13%
75%

232%
24% Activos a Realbar-Ex. Actual 

260%
375%

17%
16%

Passivos a Pagar- Ex. Anu 
Interferências Passivas 
Mutações Passivas
Disponibilidade* - Ex. Actual 
Err> Moeda Nacional

46%

1-370.366
929.278
441.088

1.467.918
141.550
548.257
719.944
58.067

2.768.889
1-869.688

899.201

793-362
624.521
168.841
358.244
114.519
57.179

156.892
29.654

2.691.454
2.326.166

365.288

73%
49% 

161% 
310%

24% 

859% 

359%
96% 

3% 
-20% 
146%

Quadro 10 Balanço Financeiro

68. Em relação a execução orçamental, o Balanço Financeiro 

aponta que a despesa orçamental foi coberta pela receita orça- 
ntentai em 95%, significando que , 

pen oemK2.1307.217mHh8eS;nãoconseguiramsuportar 

lado há de KZ: k370-366 milhões- Por outro
lado, ha um cresc.mento de 22% na receita e 73% na despesa 
em relaçao ao período homólogo de 2013 P
oXX da Receita Orçamental COm° P-* do 
dos ExXTAn enVem°S menCÍ°nar ° Va'Or da Versão 

sendoquereflecteoflZ’ni °rdemdeK2: 81473 mÍlhÔes’ 

e Créditos de Natureza HnanemCOTPOndênCÍadeDéb'tOS 
compensatória o Z firefleCtíndo de 

e passivas. pelas ^rências activas

p66M.oXZ'eTfental rea'ÍZada n° Val0r de 

ern relação ao período homXgoconfrontardSCÍmO

71. O valor dos Passivos a Pagar do exercício actual de 
Kz. 548.256 milhões contempla o valor dos Restos a Pagar 

acumulados dos anos anteriores (2012 e 2013), no valor de Kz: 
446.904 milhões, dos quais Kz: 219.082 milhões foram pagos, 

afectando as Contas de Disponibilidades do Exercício Anterior.

72. Em síntese, o que o Balanço Financeiro procura 
demonstrar o Resultado Financeiro do Exercício, ou seja, o 

fluxo líquido da movimentação dos recursos financeiros do 

exercício anterior para o actual.

2.2.1. Resultado Financeiro
73. O Quadro 11 evidencia os Fluxos de Tesouraria e o 

Resultado Financeiro do período.

74. As receitas orçamentais e extra-orçamentais totalizam 
Kz. 2.935.973 milhões, enquanto as despesas orçamentais e 

extra-orçamentais estão cifradas em Kz: 2.716.600 milhões, 

registando-se um saldo positivo de Kz: 137.343 milhões. 
Comparado com o período homólogo de 2013, há um decrés­

cimo de 68%.

2.265.738
1.075.203

793.362
153.409
156.892
156.892

O
20.120
29.654

2.691.454
425.716

2.631.546
1.307.217
1-370.366

209.895
745.003
719.944

O
23.605
58.067

2.768.889
137.343

Resultado Financeiro

hSIXXZZÍÍS"- • c™">
(*) Saldo Interferi AcHv=.
(-) Saldo das asAct>vas

(“) Saldo das nu PaSiiv»
««ultado „'W*de’ do A

16%
22%
73%

37% 
375% 

359%
0%

17%
96% 

3%
-68%

Quadro li
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Transacções com a Sonangol Concessionária - a um preço médio de USD 107. Assim, o valor declarado e 
petrolífera e Despesas devido pela Sonangol é de USD 4.741.000 milhões, após

Receita^ ° período em referência, as exportações de dedução do valor referente as Despesas Indispensáveis para a
U atineiu a média de 142,26 milhões de barris, fiscalização das operações petrolíferas (Taxa de Supervisão), 

petróleo Bruto am g

Receita Declarada
(valores em milhões de USD)

sbíBOi ixadéSupér.(7%)|ReceitaDectaracla

Janeiro 14.350.151 462.908 107 1.534 98 1.436

Fevereiro 14.819.051 529.251 107 1.591 102 1.489

Março 18.448.444 595.112 105 1.943 126 1.817

Quadro 12 Receita Declarada

76. As Despesas Pagas pela Concessionária, no domínio do fluxo real para aquisição de bens e serviços em nome do 
Estado, que posteriormente apresenta a documentação de suporte para o MINF1N, e ao mesmo tempo efectua a compensação 
na Receita Declarada, e a escrituração Orçamental, Financeira e Patrimonial. No período as respectivas despesas foram na 

ordem de USD 1.167 milhões de dólares.

Despesas pagas pela Concessionária
(valores em milhões de USD)

Despesas Em Bens e Serviços

Despesas de capital (Infra-estruturas)

17

496

443

192

11

8

471

696

jTotjlGeral

77. No âmbito das Despesas pagas pela Concessionária 

nota-se um maior uso de recursos financeiros em Despes 
com Infra-Estruturas Públicas, como o Programa Habitaciona 
(Centralidades de Benguela, Cacuaco, Kilamba Kiaxi e do Zano 
bem como a Refinaria do Lobito e a Zona Económica Especia .

Wri-rrtV.ti.MSiniMn—I ««o»___ _

Quadro 13 Despesas pagas pela SNL
78. Nas relações com a Sonangol Concessionária existe o 

tratamento do Serviço da Dívida Externa, para amortizar os 
financiamentos concedidos, com os carregamentos de Petróleo, 
utilizando para o efeito as contas Escrows, que têm um valor 

disponível de USD 1.201.000 milhões.

Carregamento de Petróleo
(valores em milhões de USD)

china Finance]

Janeiro

Fevereiro

Março

Wtòftríi 11 i

0

97

92

0

100

107

202

301

303

202

498

502

d,.
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23. Balanço Patrimonial
79.0 Balanço Patrimonial demonstra os activos e os Passivos do Estado.

Balanço Patrimonial

AUTOJ
tcwi

(valores em Milhões de Kz)

Acte-o Orcubnte
Disponível

Dbponéveí no Pais 
Em Moeda Hodonai 
Em Moeda Estnngen 

Dsporewl no Exterior
Em Moeda Estnsngen 

Créditos em Cirajbçâo 
Outros Créditos Tributários 
Outros Actnras Crtulante

imobilizado
Bens Móveis 
Bensimóvris 
Mm intangíveis

Cornas de Ordem fctim

3.644U74
Z777325 
1378J23 
471315 

1.406608
899202 
899J02 
127953
96J91 

0 
642005 
201.9*4 

201344 
SJ52J96

237397 
4314999

551747 
4-261642 

610 
IWUI

4.531.8*2
2.691.455
1326J 67 
679099 

1.647.068
365788 
365-788 
586.933

0 
0 

X-25X434
2OL496

201.496
4103366

39383 
42)63383 

525.789 
3.536.984

610

Passhro Circulante
Depósitos Exigíveis
Fcmec-dc Bens e Serviços
Pessoal a Pagar
Contrib. do Empnjg. a Recolher 
Achantjmcrrtos Recebidos
Dívida Pública em Procrie Pagamento 

'78% Operações de Crédito
0% Divida Intema
0% Divida Externa

-49% SúfasWos e ttansta conceder
0% Outros Passivos Circulantes
0% Dividas Exert. Anterior

2» da Longo Prazo

494% Operações de Crédito
18%
5%

20% Dhnda VencAntec. Ao Ano Anterior
0% PatrteMMoLfcRddo
IX
0%

-31%
-15%

Dívida Intema 
Dívida Externa

IMm 17UZ2

Total 9.077336

toottsdotfoExercfcto 
tesjttado Acumulado
ToM do Passivo

Contas de Ordem Passiva
d* Oltien> Passiva

L308.412
6.848 

470.538 
3.899

307 
141361 
78.074 

554.875 

544345 
10330 
32.979 
19395

136 
2339.947 

2.608335 
1.235.798 
1372337 

331.612 
4.650.055 

-500.770 
5.150.825 
«H 98.414

Quadro 15 Balanço Patrimonial Total
178.922

437.909
3.830

140.282 
2.692

321 
0

28.807
227.321
217.222
10.099 
13.021

699
20.936

X453.988
2.135.499

942.767
1.192.732

318.489
5.944.847

592-345 
5352502 
8^36.744

178.922
178.922

199%
79% 

235%
45%
•4%
0% 

171% 
144% 
151%

2% 
153%

0% 
-99% 
20% 
22% 
31% 
15%

4% 
-22%

9.077:336 9.015.666 1*1

2-3.1. Análise das Contas do Activo
Disponível

tenord. Kz: 89M”2“ld'feJ 878123

O. O Ae.^XX.,^r.d"'“ 

milhões, constituído por Investimentos d0^6 5 052 396 
no valor de Kz: 237.396 milhões ri e Nahjreza Financeira 
Kz: 4.815.000 milhões que corr’ ,rnoblllzado no va|or de
Em relação ao mesmo’neríod !Sp°nde 57°/o do activo total 
de 10%V meSm° Penodo d0 anterior há um acréscimo

23.2^ Análise das Contas do Passivo

° PaSS- Circulante 
variação positiva em 199% face _.S ° 9116 ecluivale a uma 
t^sacto resultante de um aumento emmFSm° Peri°d° d° ano 
e Serviços e « Operações de Crédito. rneC'ment0 de Bens 

Operações de Crédito de Curto Prazo 
(valores em Milhões de Kz) * °

84. Os valores da rubrica Fornecedores de Bens e Serviços 
aumentaram substancialmente quando comparada com o 
período homólogo de 2013, passando de Kz: 140.282 
milhões para Kz: 470.538 milhões e uma variação homóloga 
positiva de 235%.

85. O valor de Kz: 554.875 milhões que corresponde 
às Ope-rações de Crédito de Curto prazo, é composto de 
Kz. 544.545 milhões relativo a Dívida Intema e Kz: 10.330 
milhões de Divida Externa constituídas por contratos e títulos.

86. As Operações de Crédito de Longo Prazo no valor 
de Kz. 2.949.119 milhões é composta de Kz: 1.235.798 
a nível intemo e Kz: 1.713.321 milhões ao nível externo. 
Comparativamente ao mesmo período do ano transacto, 
resultou num aumento em 20%.

Composição das obrigações a pagar
87. As Operações de Crédito de Curto Prazo apresentam o 

valor de Kz: 400.464 milhões (que corresponde ao montante 
a ser pago no horizonte de doze meses ou seja a dívida flu 
tuante), composto de Kz: 390.134 milhões relativo à Dívida 
Interna e Kz: 10.330 milhões à Dívida Externa, constituídas 

por contratos e títulos, conforme Quadro 16.

TOTAL!

‘^ubiU,r.ii. II , r tf I *ií 11 w i
131.720 10.098 141.818

85502 0 85.502

48’520 10 330
341614 „ 58850

341.614

Contratos 
Títulos

-59%

300%
323* aoo.46?,

BMm—L 217.222 10.098 227.320

* Wodo * a"to p"“

uve um aumento de 76% no saldo da Dívida de Curto Prazo.
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89. As Operações de Crédito de Longo Prazo no valor de Kz- 2 949a0nível interno e Kz: 1.713.321 milhões ao nível externo, também constitui po^’ ' de bilhões

Operações de Crédito de Longo Prazo contratos e títulos, conforme Quadro 17.

(valores em Milhões de Kz)

10.595 1.713.321 1.723.916 8.828Contratos

Títulos

1.201.560
1.225.202 1.225.202 933.939 933.939

1.192.732

31%
43%

Quadro 17 Operações de Crédito de Longo Prazo

90. Relativamente ao período homólogo de 2013, houve um aumento de 27% no saldo da Dívida de Longo Prazo.
91.0 total da Dívida Interna de Curto e Longo Prazo é de Kz: 1.625.931 milhões e da Dívida extema (curto e longo prazo) 

édeKz: 1.723.651 milhões, totalizando Kz: 3.349.582 milhões, conforme Quadro 18.

Operações de Crédito Total
(valores em Milhões de Kz)

390.134

1.235.797

400.464

2.949.118

76%
38%

Operações de Curto Prazo

Operações de Longo Prazo
10.330

1.713.321

217222 10.098 227.320

942.767 1192.732 2.135.499

1.625.931 1.723.651 ~582 | 1-159.989 1^30--------

92. Relativamente ao período homólogo de 2013
uma variação positiva de 42% na dívida total. j0

93. A Dívida Interna Titulada compreende os Bi
Tesouro, as Obrigações do Tesouro em Moeda Naciona 
Obrigações do Tesouro em Moeda Extema. As emissões 
título realizadas ao longo do 1 Trimestre de 20 ora 
Kz: 139.151 milhões, distribuídos pelas maturidades 
dias (13,82%), 182 dias (22,81%) e 364 dias (63,36/o), 
de 112% acima do programado. .

94. Relativamente as Obrigações do Tesouro, o
realizado até ao final o final do 1 Trimestre foi de z. 
milhões, cerca de 52% aquém do valor projectado no 
Anual de Endividamento) PAE e repartido pelas maturi 
de 2,3,4 e 5 anos. v|a

95. O Plano Anual de Endividamento de 20'4 
que o serviço da divida interna titulada até ao I ri 

se aproximaria de Kz: 82.099 milhões, dos quais cerca 
de Kz: 61.514 milhões seriam referentes aos resgates de 
principal ejuros dos Bilhetes do Tesouro e Kz: 20.584 
milhões decorreriam do pagamento de principal e juros de 

Obrigações do Tesouro.96.0 serviço da dívida dos Bilhetes do Tesouro executado 
no período indica que foram efectuados pagamentos de 
Kz: 88.840 milhões, cerca de 44% acima do montante 
previsto, dos quais Kz: 63.330 milhões são referentes ao 
pagamento de capital (71,29%) e Kz: 25.510 milhões ao 

pagamento de juros (28,71%).97. Relativamente às Obrigações do Tesouro, o serviço 
da dívida cifrou-se em Kz: 20.304 milhões, quando o volume 
programado era de Kz: 20.584 milhões, o que representa 
uma diferença inferior à 1%. O gráfico abaixo detalha 

esta informação.

Serviço da Dívida interna Titulada no I» Trimestre

(valores em Milhões de Kz)
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2.4. Resultado Patrimonial
98. O saldo apurado da conta do Património Líquido 

no valor de Kz: 5.864.678 milhões representa os fluxos a 

partir de 2004, ano de entrada em funcionamento do Sistema 

Contabilístico do Estado.
Resultado Patrimonial 
(valores em Milhões de Kz)

1307.217

1370366
-63.149

263.828

564.578
284.286

1325.936

259.227
1.687366

1.075.203 
793363 

281.840 

112.838 

930.764 
0 

1328.432 
O 
O

Receitas Orçamentais (Correntes e Capita!) 

(-) Despesas Orçamentais (Correntes e Capital) 

Resultado Orçamental(Défidt) 
(+) Mutações Patrimoniais Activas Orçamentais 

(-) Mutações Patrimoniais Passivas Orçamentais 

(+) Interferênçias Activas Extra Orçamentais 

(+) Mutações Patrimoniais Activas Extra Orçamentais 

(-) Interferências Passivas Extra Orçamentais 

(-)Mutações Patrimoniais Passivas Extra Orçamentais

99.0 Resultado Patrimonial do I Trimestre apresenta 
saldo negativo de Kz: 500.770 milhões conforme o Quadro 
19, e foi apurado a partir das variações patrimoniais, que leva 
em conta também o resultado da execução do OGE.

100. Comparativamente ao período homólogo 2013 houve 

uma diminuição em 68 %.

22%

73% 

•122% 

134%

-39%

0%

35%

0%

0%

•500.770
-185%

Quadro 19 Resultado Patrimonial

101. Cabe destacar neste contexto, que a utilização das 
contas das Interferências Activas e Passivas e das Mutações 
Patrimoniais Activas e Passivas decorre da obrigatoriedade 
de se registar contabilisticamente a execução do orçamento 
(conforme o que dispõe a Lei Quadro do OGE). Este registo 
contabilístico se constitui no fundamento básico da contabilidade

pública e se caracteriza na principal diferença em relação aos 
fundamentos da contabilidade aplicada ao sector empresarial, 

que não está sujeita a contabilização orçamental.

2.5. Fluxos Financeiros dos Fundos 102.No Quadro 20, destacam-se as transferências mais 

significativas efectuadas a diversos fundos:

Transferências de Valores para Fundos 
(valores em Milhões de Kz)

248.104
6.790 303

662

14.777
0

Fundo Nacional de Desenvolvimento
Fundo Activo de Capital de Risco (FACRA) 
Unhas de Crédito Bonificadas (M1NEC) 
Fundo de Garantia de Crédito
Fundo Soberano de Angola

4.248
1S.105

3.135
404

92
173
826

262.881
6.487
3586

15336
2.401

Total 277.382 35.273

ern 2012, com um ca • ar.an^a de Crédito foi criado também 
garantir 0 cumnrim lniCÍal de Kz: 20-000 milhões para
agentes económicn^^^8 °^r’SaÇÕes assumidas pelos 
fálicas e servir de arT1^’to do mecanismo de garantia 
qUe se destinaram "C°Kntra^antias às garantias prestadas, 
Rédito enquadrados ° 35 °^r'SãÇÕes dos bene ficiários de

^mestre foram recehTi roSrama Angola Investe. Durante o l 
garantias, num \ Pedidos de garantias, aprovadas

a earteira de garanr de 2160 milhões. O valor global

107‘ O FSDpa' 6 de Kz: I5-840 bilhões.est,atégica de invpJ Criado em 2011 como uma reserva 
Sua actividade no li T'mento em infra-estrutura, começou a 
Sovado para 0 p lnmestre de 2012. Do valor inicialmente 

z ^-^59 milhões n °’ ^°ram disponibilizados o montante de 
"° exterior do Pai ’qUe Se encon‘ram sob custódia em Bancos 

e Curto praz0 n<» a^'caf^es financeiras essencialmente

’ esta fase inicial.

Quadro 20 Transferência Para Fundos

103.0 Fundo Nacional de Desenvolvimento é uma conta 
registada no Banco de Desenvolvimento de Angola (BDA), 
como depósito de fundos do Tesouro Nacional, suplementares 
ao capital do Banco de Desenvolvimento de Angola. Durante 
o 1 Trimestre foi transferido para o Fundo Kz: 14.777 milhões, 
resultando num saldo acumulado de Kz: 262.881 milhões.

104. Activo de Capital de Risco Angolano (FACRA) é um 
fundo público de capital de risco focado em apoiar as Micro, 
Pequenas e Médias Empresas (MPME), na criação, inovação e 
expansão dos seus negócios. Foi aprovado uma capitalização 
de Kz: 24.075 milhões até ao final do I Trimestre de 2014, 
transferido o montante de Kz: 6.820 milhões.

105. A linha de Crédito Bonificado é um fundo que surgiu 
com aprovação do programa Angola Investe no apoio as 
MPME e facilitação de acesso ao crédito de investimento 
com juros bonificados. Desde a sua criação em 2012, já foram 
capitalizados o montante de USD 75 milhões.
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[MUTAÇÕES PATRIMONIAISACTÍVAS?

Esse grupo serve também para registar eventuais ajustes de saldos de 
EXTRA natureza financeira ainda não incorporados ao SIGFE e detectados ao longo 

ORÇAMENTAL do exerado. Tais saldos não anulam entre si, por serem tratados de forma 
individual ao nível década OD.

Referem-se as operações de carácter financeiro que envolvem mais de um 
Órgão Dependente, tais como as operações das linhas de crédito, nas quais a 
despesa ou a receita orçamental está prevista num OD e a gestão da 

ORÇAMENTAL respectiva dívida em outro OD. Entretanto, os valores se anulam 
contabilisticamente em cada operação por serem iguais. Isso se dá em 
função do SIGFE contabilizar simultaneamente os factos contabilísticos em 
todas Unidades afectadas por tais facto.

Quando estão no contexto da execução orçamental, por exemplo a 
aquisição de bens de capital ou a amortização de obrigações previstas no 
orçamento. Nessa condição, há uma variação patrimonial positiva pelo 

nor akaciutai re6isto ^a incorporação dos componentes do activo ou pela baixa dos 
passivos via extinção da obrigação. Assim é feito o registo contabilístico no 
grupo das mutações activas para compensar o valor lançado como despesa 
orçamental, sem afectar o resultado patrimonial do exercício por uma 
despesa que é exdusivamente orçamental.

Quando não estão no contexto da execução orçamental, por exemplo a 
incorporação de bens de capital ou a baixa das obrigações não previstas no 

EXTRA orçamento, tais como o recebimento de um bem como doação ou o 

ORÇAMENTAL cancelamento de uma obrigação. Assim é feito o registo contabilístico nesse 
grupo e por consequência afecta somente o resultado patrimonial do 
exerado.

ImutaçõESPATRIMÓNÍAÍsFÂS?!^

UrovocairiyúnoçãoPegatívapoí 
Urtívos epossivose podem wr dê

Quando estão no contexto da execução orçamental da receita, por exemplo, 
a alienação de bens de capital ou a contratação de obrigações previstas no 
orçamento. Nessa condição, há uma variação patrimonial negativa pelo 

ORÇAMFMTAI re®,sto d° abate dos componentes do activo ou pela incorporação de 
*** passivos. Assim é feito o registo contabilístico no grupo das mutações

passivas para compensar o valor lançado como receita orçamental sem 
afectar o resultado patrimonial do exerado, por uma receita que 
exclusivamente orçamental.

Quando não estão no contexto de execução orçamental, por exemplo, o 
abate de bens de capital ou a incorporação de obrigações não previstas no 

EXTRA orçamento, tais como a concessão de um bem a título de doação ou a 
ORÇAMENTAL recuperação de uma obrigação anteriormente cancelada. Assim é feito o 

registo contabilístico nesse grupo e por consequência afecta somente o 

resultado patrimonial do exerado.

1 Quadro de lnterterèncías e Mutações Passfvas e 

circulação, realizáveis até o término do exercício 

seguinte.Activo Patrimonial — Conjunto de valores e créditos 

que pertencem a uma entidade.
Activo Permanente — Bens, créditos e valores cuja 

mobilização ou alienação dependa de autorização 

legislativa.Activo Realizável a Longo Prazo — Direitos realizáveis 
normalmente após o término do exercício seguinte. 

Actividades Permanentes—Componente do orçamento 
de funcionamento referente à actividade básica dos 
órgãos que integram a Administração do Estado 

ou estejam sob a sua tutela.
Ajuste Orçamental— Designa alterações às dotações 

inicialmente inscritas no OGE.

3. Relação dos Anexos
3.1. Execução da Receita por Fonte de Recurs
3.2. Execução da Receita por Fonte de Recur
3.3. Execução da Despesa por Natureza
3.4. Execução da Despesa por Função
3.5. Execução da Despesa por Programa
3.6. Execução da Despesa por Unidade Orçam
3.7. Execução da Receita por Natureza - ProV
3.8. Execução da Despesa por Função e Projec

Glossário
A)

Activo Circulante — Disponibilidades d® "^belll 

recursos a receber, antecipações de em
como outros bens e direitos Pen
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aro_ Antecipação de Receitas Orçamentais.

B)
Balanço — Demonstrativo contabilístico que apresenta, 

num dado momento, a situação do património da 

entidade pública.
Balanço Financeiro — demonstrará a receita e a 

despesa orçamental, bem como os pagamentos 
e recebimentos de natureza extra-orçamental, 
conjugados com os saldo em espécie proveniente 
do exercício anterior e os que se transferem para 
o exercício seguinte.

Balanço Patrimonial — O balanço patrimonial é uma 
demonstração contabilística que tem por finalidade 
apresentar a posição contabilística financeira e 
económica de uma entidade em determinada data,
representando uma posição estática (posição ou 
situação do património em determinada data).

Balanço Orçamental — é a demonstração contabilís­
tica pública que discrimina o saldo das contas de 
receitas e despesas orçamentais, comparando as 
parcelas previstas e fixadas com as executadas.

Balancete — É um instrumento para verificar se os 
lançamentos contabilísticos realizados no período 
estão correctos. Este instrumento, embora de muita 
utilidade, não detectará toda amplitude de erros que 
possam existir, nos lançamentos contabilísticos.

C)
Cabimentação — É o acto emanado pela autoridade 

competente que consiste em se deduzir do saldo 
de determinada dotação do orçamento a parcela 
necessária a realização da despesa aprovada e que 
assegura ao fornecedor que o bem ou serviço é 
pago, desde que observadas as condições acordadas.

Categoria Económica — Elemento agregador de natu­
rezas de receita/despesa com o mesmo objecto.

Classificação Funcional — Classificação da despesa 
de acordo com a área de acção governamental 
que ela permite atingir.

Classificado das Contas Públicas—Agrupamento das 

contas públicas segundo a extensão e compreensão 
dos respectivos termos. Extensão de um termo é 
o conjunto dos indivíduos ou objectos designados 
por ele; compreensão desse mesmo termo é o con­
junto das qualidades que ele significa, segundo a 
lógica formal. Qualquer sistema de classificação, 
independentemente do seu âmbito de actuação 
(receita ou despesa), constitui instrumento de 
planeamento, tomada de decisões, comunicação 
e controlo.

D)
Défice Orçamental/Défice — Considera-se défice 

orçamental quando o saldo orçamental é negativo, 
isto é, as despesas superam as receitas públicas.

Despesa Cabimentada — Corresponde ao total da 
despesa para o qual existe nota de cabimentação 
emitida. Sendo que por cabimentação da despesa 
se deve entender o acto pelo qual autoridade com­
petente deduz do saldo de determinada dotação

do orçamento a parcela necessária à realizaçã 
da despesa aprovada. Çao

Despesas Correntes — Classificam-se aqui as despesas 
ligadas à manutenção ou operação de serviços ante- 
riormente criados, bem como transferências com 
igual propósito. Enquadram-se aqui as despesas 
de carácter operacional, decorrentes das acções 
desenvolvidas pelo organismo no cumprimento 
de sua missão institucional, como por exemplo 
pagamento de pessoal e as contribuições do empre­
gador, a aquisição de materiais de uso corrente 
(bens) e a contratação de serviços para o funcio­
namento do organismo ou ainda as transferências 
a serem utilizadas, pelo organismo destinatário, 
em despesas desta natureza.

Despesa de Capital — Despesas destinadas à formação 
ou aquisição de activos permanentes, à amortiza­
ção da dívida, à concessão de financiamentos ou 
constituição de reservas, bem como transferências 
efectuadas com igual propósito.

Despesa Liquidadas — Corresponde ao total da despesa 
para com o qual se procedeu já à verificação do 
direito do credor, com base nos títulos e documen­
tos comprovativos do respectivo crédito.

Demonstração da Variação Patrimonial — Evidenciara 
as alterações verificadas no património, resultan­
tes ou independentes da execução orçamental, e 
indicará o resultado patrimonial do exercício.

E)
Execução Financeira — Utilização dos recursos finan­

ceiros visando atender à realização dos subpro 
jectos e/ou subactividades, atribuídos às unidades 

orçamentárias.
Exercício Financeiro — Período que corresponde a 

execução orçamental e coincide com o ano civi ’ 
Execução Orçamental das Despesa — Utilização o$ 

créditos consignados no Orçamento Gera 
Estado e nos créditos adicionais, visando à rea 
zação dos subprojectos/subactividades atribui 

às unidades orçamentárias.
F)

Fonte de Recurso—A Fonte de recurso identifica q^ 
a origem quer o destino das receitas. A me 
classificação quando utilizada para caracteriz^^ 
despesas, visa identificar a origem dos recu

L)

Funr^ue suportam as mesmas.c ° ° ^ado Classifica as despesas de acordo 
rn a área da sociedade que a acção governamen-

^Pretende atingir.

N)

do a Des?esa — É a verificação do direito
6-̂ r’ ^Se ern que a dívida é efectivamente 

a,corn base nos títulos e documentos 

Provativos do respectivo crédito.

co Codificação da receita/despesa de acordo
clar  ̂natureza económica da mesma, identificando 

mente o objecto da receita/despesa.
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l^ota de Lançamento — Permite registar eventos con­
tabilísticos não vinculados a documentos especí­

ficos (SIGFE).

Orçamento Ajustado — Créditos orçamentais que reflec- 
tem os ajustes efectuados ao Orçamento Inicial.

Orçamento Aprovado/Inicial— Créditos iniciais apro­
vados pela Assembleia Nacional e instituídos pela 
Lei Orçamental.

Orçamento de Funcionamento — Componente do 
Orçamento referente à actividade básica dos 
órgãos que integram a Administração do Estado 
ou estejam sob a sua tutela, bem como projectos 
e programas específicos que não se enquadram 
no Programa de Investimentos Públicos (PIP).

Órgão Dependente (OD) — Unidade administrativa 
dos órgãos ou de serviços da Administração do 
Estado ou da Administração Autárquica, fundos 
e serviços autónomos, instituições sem fins lucra­
tivos financiadas maioritariamente pelos poderes 
públicos ou a segurança social, que constituem as 
unidades orçamentais.

Órgão do Governo — São os Departamentos Minis­
teriais, Governos Provinciais, órgãos sectoriais e 
não sectoriais através dos quais o Estado cumpre 
as atribuições definidas na Constituição.

Órgãos de Soberania — São órgãos de soberania o 

Presidente da República, Assembleia Nacional e 
os Tribunais. A formação, a composição, a compe­
tência e o funcionamento dos órgãos de soberania 
são os definidos na Constituição.

Ordem de Saque — É um instrumento de pagamento de 
utilização exclusiva do Estado, que possibilita a 
realização da fase de pagamento da despesa pública.

i

Passivo Circulante — Depósitos, restos a pagar, ante­
cipações de receita, bem como outras obrigações 
pendentes ou em circulação, exigíveis até o término 
do exercício seguinte.

Património Liquido — Capital autorizado, as reservas 

de capital e outras que forem definidas, bem como 
0 resultado acumulado e não destinado.

Património Público — Conjunto de bens à disposição 

da colectividade.
Pf'ograma de Investimentos Públicos (PIP) — Programa 

de investimento com vista à criação, reabilitação, 
arnpliação, manutenção ou renovação das capa­
cidades de prestação de serviços e fornecimento 
de bens peia Administração Pública Directa ou 
Pela Administração Pública Indirecta do Estado. 
Não se integram no conceito de investimento 
Público os gastos de natureza corrente aplicados 
ú Manutenção e reparações normais e cíclicas dos 

crnpreendimentos.
°grama Especifico — Programa que traduz uma 

Prioridade do Governo, definido em âmbito e 

ern ternpo de execução, mas que apesar de não 

constituir actividade básica da Unidade Orçamental 

não integra o Programa de Investimentos Públicos. 

Proposta Orçamental (N+l) — Valor da proposta de 

orçamento para o ano N+l, registada no SIGFE. 
R)

Receita Ajustada — Previsão de receita que reflecte a 

revisão da receita inicialmente estimada.

Receita de Capital — Refere-se às receitas provenientes 

da realização de recursos financeiros oriundos de 

operações de crédito e da conversão em espécie 

de bens e de direitos.

Receita Corrente — Refere-se às receitas que se renovam 

em todos os períodos financeiros, designadamente 

receitas tributárias, patrimoniais, de serviços ou 

ainda transferências recebidas.
Receita Inicial — Previsão de receita aprovada pela 

Assembleia Nacional.
Restos a Pagar—As despesas cabimentadas, liquida­

das e não pagas até ao encerramento do exercício 

financeiro, após devidamente reconhecidas pela 

autoridade competente.

Saldo Corrente—Representa o valor da diferença entre 

a receita corrente e a despesa corrente.
Saldo de Capital - Representa o valor da diferença 

entre a receita de capital e a despesa de capital.

Reoresenta o valor da diferença
Saldo Orçamental - Representa 

entre receitas do Estado e despesas do Esta -
Considera-se superava orça-

T) íProieccão Linear) - Indicador, em
Taxa de Execuça( J o da fâxa de execução 

^ enieexemício económico tomando por

Para° oroiecção linear da Despesa Paga. 

referene

inicial. mesnesa Paga)—lndica‘
Taxa de Execução Efectiva ( entre

dor, em percentagen , para uma
a despesa paga n0 Perl çaniento inicial-
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Taxa de Execução Padrão — Indicador, em percenta­
gem, que apresenta a taxa de execução esperada 
para o período em análise tomando por hipótese 
uma execução linear.

U)
Unidade Orçamental (UO) — Órgão do Estado ou da 

Autarquia, ou o conjunto de órgãos, ou de serviços 
da Administração do Estado ou da Administração 
Autárquica, fundos e serviços autónomos, insti­
tuições sem fins lucrativos financiadas maiorita­
riamente pelos poderes públicos e a segurança 
social a quem foram consignadas dotações orça­
mentais próprias.

V)
Variação Homóloga — Variação relativa (em valor 

percentual) do valor do ano em análise face ao 
valor em idêntico período do ano anterior.

TRIBUNAL SUPREMO

Resolução n.° 1/14 
de 29 de Agosto

Aprovada a Lei Orgânica do Tribunal Supremo para 
dar corpo a imperativos constitucionais, urge a criação dos 
instrumentos necessários e capazes a ver concretizados e de 
forma regrada a composição, organização, competência e o 
funcionamento do Tribunal Supremo, objectivando o melhor 
cumprimento do estabelecido na lei.

Assim, o Plenário do Tribunal Supremo, reunido em Sessão 
de 22 de Agosto, em conformidade com os artigos l.°, 22.° 
e 39.° da Lei n.° 13/11, de 18 de Março, deliberou aprovar 
e mandar publicar, em Diário da República, o Regulamento 
anexo que faz parte integrante da presente Resolução.

Luanda, 22 de Agosto de 2014.
O Juiz Conselheiro Presidente, Cristiano André.

REGULAMENTO DA LEI ORGÂNICA 
DO TRIBUNAL SUPREMO

CAPÍTULO I 
Organização e Funcionamento 

dos Serviços do Tribunal Supremo

SECÇÃO 1
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Âmbito)

O presente Diploma define a organização dos serviços do 
Tribunal Supremo.

ARTIGO 2.° 
(Composição e Órgãos)

O Tribunal Supremo é constituído pelo Presidente, 
Vice-Presidente e 19 Juízes, integrando os seguintes Órgãos:

a) O Presidente;
b) O Plenário;
c) As Câmaras.

SECÇÃO II
Do Presidente

ARTIGO 3.°
(Competências do Presidente)

Cabe ao Presidente do Tribunal Supremo:
a) Representar e dirigir o Tribunal Supremo;

b) Preparar, convocar e presidir as sessões do Plenário

do Tribunal Supremo, apresentando propostas de 
directrizes, projectos de plano e o relatório anual da 

actividade e executar as respectivas deliberações;
c) Propor a eleição dos Juízes Presidentes das Câmaras

e Secções;
d) Propor o número e distribuição dos Juízes Conse­

lheiros pelas Câmaras e Secções;
e) Presidir as sessões das Câmaras e Secções, sempre

que o entenda conveniente, sem direito a voto;
J) Nomear e conferir posse aos Secretários, aos Escrivães 

e aos demais funcionários do Tribunal Supremo;
g) Orientar, superiormente, os serviços da Secretaria

Judicial;
h) Supervisionar a actividade do Secretário Geral;

i) Tomar conhecimento de qualquer processo pendente

ou findo em qualquer Tribunal;
j) Gerir o orçamento e administrar o património do

Tribunal;
k) Exercer acção disciplinar sobre os funcionários

administrativos e Oficiais de Justiça;
l) Exercer as demais funções que lhe sejam cometidas

por lei.
Vice-Presidente

ARTIGO 4.°
1 (Competências do Vice-Presidente)

tribunal Swp ^res,c*ente ® coadjutor do Presidente do 

suas ausên ° ^reS,^ente 0 substituto legal do Presidente nas 
que rnCIâS e IrnPedimentos e exerce todas as atribuições 

q 'he forem de)egadas por este.

CAPÍTULO II
Actividade Jurisdicional

SECÇÃO III
Plenário

artigo 5.°
p (impotências do Plenário)
Xa0Plenár^° Tribunal supremo:

s recursos interpostos de decisões proferidas
Insf8 Câmaras Quando estas julguem em Primeira 

^^ar a jurisprudência nos termos da lei d° 

Processo;cer os conflitos de competência entre as 

camaras;
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d) Julgar os recursos de revisão e cassação interpos­
tos, nos termos da Lei do Processo das decisões 
proferidas pelas Câmaras e ordenar a suspensão 
da sua execução;

e) Conhecer o pedido de extradição de cidadãos
estrangeiros;

fi Julgar os recursos das decisões disciplinares pro­
feridas pelo Presidente do Tribunal Supremo, a 
respeito dos funcionários;

g) Fixar o número e distribuir os Juízes Conselheiros
pelas Câmaras e Sessões;

h) Eleger os Presidentes das Câmaras e Secções;
i) Elaborar os regulamentos internos indispensáveis ao

melhor funcionamento dos serviços;
j) Aprovar a proposta de orçamento do Tribunal;
k) Definir o quadro do pessoal judicial e administrativo

do próprio Tribunal;
l) Aprovar os regulamentos sobre a organização e fun­

cionamento dos serviços de apoio necessários à 
actividade judicial e administrativa;

m) Ser ouvido quanto à nomeação do Secretário Geral;
n) Exercer as demais atribuições que a lei lhe conferir.

ARTIGO 6.°
(Quórum)

O Plenário só poderá funcionar com a presença da maioria 
absoluta dos Juízes em efectividade de funções.

CAPÍTULO III 
Câmaras do Tribunal Supremo

SECÇÃO IV
Câmaras

ARTIGO 7.°
(Estrutura)

o Tribunal Supremo é integrado pelas seguintes Cama

a) Câmara Criminal; Aduaneiro;
b) Câmara do Cível, Administrativo,
c) Câmara do Trabalho;
d) Câmara da Família, Sucessões e Meno

ARTIGO 8.°
(Composição) * e pelo

1 • Cada Câmara será composta por um Presid 
número de Juízes que se julgar necessário. * ccÕes.

2. A Câmara Criminal é desdobrada em tres ianeiro
3. A Câmara do Cível, Administrativo, Fisca e

é desdobrada em três Secções, sendo a primeira ® eir0# 
do Cível e a terceira do Administrativo, Fisca e s çges.

4. A Câmara do Trabalho é desdobrada em u ^rada
5 - A Câmara da Família, Sucessões e Menores e 

eiTl duas Secções.

doTrih8 CâmaraseS 
voto pU.nal SuPremo, 

’P°deildo delega,

ARTIGO 9.°
(Funcionamento)

ara$ e Secções são presididas pelo Presidente 
>, sempre que o entenda e sem direito a 
ir no Vice-Presidente.

e

de três JufzeTc^endoT68 T- C°nstituídas P°r um mínimo 

outros a de adiunr " ?‘Z aS fbnÇÕes de re,at<* e aos
de todos. 6 S° P° em fiincionar c°m a presença

3 ^ausência de um dos Juízes da Câmara ou da Secção são 
hamados para completar os Juízes da outra Secção da Câmara, 

de^gnado para o efeito pelo Presidente do Tribunal Supremo 
po endo obter-se o concurso dos juízes da outra Câmara.

SECÇÃO V 
Competência das Câmaras

ARTIGO 10.° 
(Câmara Criminal)

Compete à Câmara Criminal:
a) Julgar, de facto e de direito, os recursos das decisões

proferidas em processos de natureza criminal pelos 
Tribunais Provinciais e Municipais;

b) Julgar em Primeira Instância os feitos criminais
cometidos pelo Presidente, Vice-Presidente da 
República, Presidente da Assembleia Nacional, 
Deputados da Assembleia Nacional, Magistrados 
Judiciais, Magistrados do Ministério Público, Mem­
bros dos Conselhos Superiores das Magistraturas 
Judiciais e do Ministério Público, Generais das 
Forças Armadas Angolanas e entidades equipa­
radas e os membros do Executivo;

c) Conhecer dos conflitos de competência entre os Tri­
bunais Provinciais e entre os Tribunais Municipais 

de outras Províncias;
d) Conhecer pedidos de habeas corpus;
e) Conhecer dos conflitos dejurisdição cuja apreciação

não pertença a outra Câmara;
fi Conhecer dos recursos de Cassação das sentenças 

penais proferidas pelos Tribunais de Primeira 

Instância;
g) Julgar os processos de reforma dos autos da sua

competência que se tenham perdido no Tribunal;
h) Decidir o desaforamento de processo criminal do

Tribunal competente;
i) Exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas

por lei.
ARTIGO li.° .

(Câmara do Cível, Administrativo, Fiscal c Aduanc.ro) 

compete à Câmara do Cível, Administrativo, F.scal

por lei ”bd"",ên'I» e hm

47 ’“X •<*-» “ p“"’“

deva conhecer; . tos de sua com-
c) Julgar os processos;de re ° no Trjbunal.

petência e que se ten cániara
d) Conhecer quando tal nao qs Tribunais

dos conflitos de comp t Municipais
Provinciais e entre estes e os 

de outras Provinciais;

Aduanc.ro
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e) Julgar em Primeira Instância as acções de indemniza­
ção propostas contra Juízes de todos os Tribunais 
e os Magistrados do Ministério Público, por faltas 
praticadas no exercício das suas funções;

j) Rever as sentenças que em matéria cível tenham 
sido proferidas por Tribunais estrangeiros ou 
árbitros em países estrangeiros, nos termos da 

Lei do Processo;
g) Exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas 

por lei.

ARTIGO 12.°
(Câmara do Trabalho)

Compete à Câmara do Trabalho:
a) Julgar, de facto e de direito, os recursos das decisões

proferidas pelas Salas do Trabalho dos Tribunais 
Provinciais;

b) Conhecer de todos os outros recursos que, por lei,
sejam submetidos ao seu julgamento;

c) Julgar os processos de reforma de autos se sua com­
petência e que se tenham perdido no Tribunal;

d) Rever as sentenças que em matéria de trabalho
tenham sido proferidas por Tribunais ou árbitros 
em países estrangeiros;

por lei.

ARTIGO 13.°
(Câmara da Família, Sucessões e Menores)

Compete à Câmara da Família, Sucessões e Menores:

a) Julgar, de facto e de direito, os recursos das decisões

proferidas em processos de natureza da Família, 
Sucessões e Menores dos Tribunais Provinciais 
e doutros recursos que por lei sejam submetidos 

ao seu conhecimento;
b) Rever as sentenças que em matéria da Família tenham

sido proferidas por tribunais estrangeiros, nos 

termos da Lei do Processo;
c) Exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas

por lei.

SECÇÃO VI
Distribuição

ARTIGO 14.°
(Distribuição)

Os processos e papéis entrados no Tribunal serão consoante 

os casos, atribuídos ao Plenário, ou às Câmaras.

SECÇÃO vil 
Espécies no Supremo

ARTIGO 15.°
(No Plenário)

No Plenário há as seguintes espécies:
l.a Recurso das decisões das Câmaras em Primeira 

Instância;
2? Recurso para Uniformização de Jurisprudência;
3? Conflitos de Competência;

4? Conflitos de Jurisdição;

5? Recursos de Revisão;

6. a Recurso de Cassação;

7. a Pedidos de Extradição;

8. a Recursos em Matéria Disciplinar;

9. a Recurso Ordinário das Decisões Proferidas em

Processo de Impugnação de Acto Administrativo;

10. a Recurso Ordinário das Decisões Proferidas

em Matéria de Suspensão de Eficácia de Acto 

Administrativo.

ARTIGO 16.°
(Na Câmara Criminal)

Na Câmara Criminal há as seguintes espécies:

1. a Recurso em Processo Penal;

2. a Processos Julgados em Primeira Instância;

3. a Conflitos de Competência;

4. a Habeas Corpus;

5. a Conflito de Jurisdição;

6a Reforma de Autos;

7. a Recurso de Revisão;
8. a Recurso de Cassação;
9. a Recurso das Decisões que Apliquem Medidas de

Prevenção Criminal ao Menor;
10. a Recursos em Matéria Fiscal e Aduaneiro.

ARTIGO 17.°
(Na Câmara do Cível, Administrativo, Fiscal e Aduaneiro)

Na Câmara do Cível, Administrativo, Fiscal e Aduaneiro 

há as seguintes espécies:

1. No Cível:

I .a Recurso de Apelação;

2. a Recurso de Agravo;

3. a Conflitos de Competência;

4. a Conflito de Jurisdição;

5. a Reforma de Autos;
6. a Recursos de Revisão e Confirmação de Sentenç

Estrangeira;
7. a Incidentes Processuais em Matéria Cível,
8. a Acção de Indemnização Contra Magistrados,

9. a Anulação de Decisões Arbitrais; &
10. a Recurso das Decisões que Apliquem Medida

Protecção Social ao Menor;
II .a Recurso da Decisões que Apliquem Medid

Contravenção por Violação; do Dever de P 

ção Social ao Menor.
2. No Administrativo: . Q.

1 .a Recurso de Impugnação de Acto Administr
2. a Acção Derivada de Contrato Administrativo,

3. a Execução Baseada em Título Derivado de ^en^cja-
4. a Autos de Suspensão de Eficácia em Primeira In
5. a Recurso Ordinário de Impugnação de

Administrativo;
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6 a Recurso Ordinário em Matéria de Contrato 

Administrativo;
7a Recursos Ordinário dos Actos de Suspensão da 

Eficácia;
8, a Recurso em Matéria Fiscal e Aduaneiro;
9. a Recurso em Processo de Transgressão Administrativa.

ARTIGO 18.°
(Na Câmara do Trabalho)

Na Câmara do Trabalho há as seguintes espécies:

1. a Recurso de Apelação;
2. a Recurso de Agravo;
3. a Conflito de Competência;
4. a Conflito de Jurisdição;

5. a Reforma de Autos;
6. a Recurso de Revisão e Confirmação de Sentença

Estrangeira.

ARTIGO 19.°
(Na Câmara da Família, Sucessões e Menores)

Na Câmara da Família, Sucessões e Menores há as 

seguintes espécies:
1 .a Recurso de Apelação;
2. a Recurso de Agravo;
3. a Conflito de Competência;
4. a Conflito de Jurisdição;
5. a Reforma de Autos;
6. a Recurso de Revisão e Confirmação de Sentença

Estrangeira.

SECÇÃO VIII
Dos Juízes Conselheiros

ARTIGO 20.°
(Competência dos Juízes Conselheiros)

Compete aos Juízes Conselheiros do Tribunal Supremo.

a) Intervir no julgamento das causas que lhes forem

atribuídas nos termos da Lei do Processo,
b) Intervir nas reuniões do Plenário do Tribunal Supremo,
c) Exercer as demais atribuições que lhes forem come

tidas por lei.

CAPÍTULO IV
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo

SECÇÃO IX
Serviços dc Apoio Técnico e Administrativo

ARTIGO 21.0
(Constituição) Administrativo

1. Constituem os Serviços de Apoio Técnico e^ Servjços
do Tribunal Supremo, a Secretaria J° yice-presidente, 
Administrativos, os Gabinetes do Presidente, do 
hem como os dos Juízes Conselheiros.

ARTIGO 22.°
(Secretaria Judicial) Câmaras

1 • A Secretaria Judicial tem como função ap 
do Tribunal Supremo. _ directa do Secretário

2- A Secretaria funciona sob a orientação Tribunal.
Indiciai e sob a superintendência do Presi

rresponder-se com os Tribunais da Primeira 
nstanc,3. « repartições g

sobre assuntos da sua competência e, em caso 

urgente necessidade, assinar, por ordem e em 
nome do Presidente, a correspondência deste, com 
expressa menção do facto;

b) Subscrever as certidões de todos os documentos
hvros e processos do Plenário e assinar os mapas’ 

cópias e anúncios;
c) Apresentar ao Presidente as questões que este haja

de resolver e os processos pendentes para terem o 
devido destino, prestando-lhe todos os esclareci­
mentos necessários para o seu regular andamento;

d) Rubricar os livros do Plenário, assinar os seus ter­
mos de abertura e encerramento e visar o mapa 

dos processos;
e) Assistir às sessões do Plenário e redigir as actas;

f) Levar os feitos à distribuição na primeira sessão do
Plenário após a sua apresentação;

g) Assinar as tabelas das causas que tenham dia desig­

nado para julgamento;
h) Encerrar e rubricar diariamente o livro do registo

de entradas.4. Nas suas faltas e impedimentos é o Secretário Judicial 
substituído pelo Secretário da Câmara e, na falta de ambos, 

pelo Escrivão de Direito de 1.3 Classe.

ARTIGO 23.° 
(Secretário)

1. Ao Secretário, como Chefe da Câmara, incumbe:
a) Superintender os Serviços da Câmara sob sua

jurisdição;b) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcio­
nários, informando o Presidente da Câmara das 

faltas cometidas por qualquer deles;
c) Abrir a correspondência oficial e redigir a cor­

respondência de que o Presidente o encarregar, 

submetendo-a à sua assinatura,
d) Corresponder-se com as entidades públicas e priva­

das, sobre assuntos referentes ao funcionamento 

da Secretaria sob sua jurisdição;
e) Dirigir os serviços de contagem de processos, pro-

funções, assumindo-as pessoalmente e quando

g) Subscrever as cert‘^ esna secretaria e assinar

livros e processos exis 
os mapas, cópias e anúncios;
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h) Apresentar ao Presidente da Câmara as questões
que este haja de tesolver e os processos penden­
tes para terem o devido destino, prestando-lhe 
todos os esclarecimentos necessários para o seu 
regular andamento;

i) Rubricar os livros de serviço da Secretaria, assinar
os seus termos de abertura e encerramento e visar 
o mapa dos processos;

j) Levar os feitos à distribuição na Primeira Sessão das
Câmaras após a sua apresentação;

k) Assinar as tabelas das causas que tenham dia desig­
nado para julgamento;

l) Encerrar e rubricar diariamente o livro do registo
de entradas;

m) Providenciar pela preservação das instalações e
equipamentos da Secretaria sob sua jurisdição;

n) Desempenhar as demais funções conferidas por lei
ou por determinação superior.

2. Todos os funcionários da Câmara coadjuvam o Secretário, 
executando o trabalho que por ele, ou por quem o substituir, 
lhes seja ordenado.

3. Ao Escrivão de Direito de l.a Classe, incumbe:
a) A imediata substituição do Secretário, nas faltas e

impedimentos;
b) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcioná­

rios, informando o Secretario das faltas cometidas 

por qualquer deles;
c) Preparar os processos para distribuição e praticar

todos os demais actos próprios do distribuidor 
geral, no caso da Secretaria entrar de turno;

d) Organizar as tabelas dos feitos que hão-de entrar

em julgamento;
fi Assistir aos julgamentos, conferências, sessões, 

audiências e redigir as actas respectivas;
fi Proceder diariamente ao lançamento dos processos 

pagos no livro de «mesena» e somar os seus 
lançamentos no fim do mês, passando logo os 
cheques respectivos;

g) Proceder ao registo de acórdãos e suas notificações;
h) Proceder à passagem de certidões de peças dos

processos;
i) Elaborar mapas e descrição de bens;
j) Proceder à execução de qualquer outros serviços

que por lei ou determinação superior lhe devam 
pertencer.

SECÇÀO X
Serviços de Apoio Administrativo

ARTIGO 24.° 
(Composição)

1. Compõem os Serviços de Apoio Administrativo:

a) A Secretaria Gerai;
h) O Departamento de Administração e Gestão do 

Orçamento;
c) O Departamento de Recursos Humanos;

d) O Departamento de Informática;

e) A Repartição de Documentação;
J) A Repartição de Expediente e Arquivos Gerajs 

ARTIGO 25.°
(A Secretaria Geral)

1. A Secretaria Geral é dirigido por um Secretário nomeia 
pelo Presidente do Tribunal Supremo de entre indivíduos haW 
iitados com licenciatura e experiência profissional adequada 
ao exercício das respectivas funções.

2. A nomeação, precedida de audição do Plenário é em 
comissão de serviço pelo período de três anos, que poderá 
ser renovado por iguais períodos.

3. Compete ao Secretário Geral coordenar o funcionamento 
dos respectivos serviços e em especial:

a) Orientar o funcionamento do Tribunal, sob superin­
tendência do Presidente do Tribunal;

b) Coordenar e exercer a gestão administrativa, financeira,
patrimonial e de recursos humanos do Tribunal;

fi Subscrever os termos de posse ou início de funções 
dos funcionários dependentes do Tribunal Supremo;

d) Fazer o índice de todos os assuntos de importância 

que tenham entrado no Tribunal;
fi Escriturar o livro de correspondência confidencial, 

que terá sob sua guarda;
fi Guardar o selo branco e fiscalizar o seu uso.

4. Nas suas faltas e impedimentos é o Secretário Geral 
substituído pelo Chefe de Departamento de Administração e 
Gestão do Orçamento e, na falta ou impedimento de ambos, 
pelo Chefe do Departamento de Recursos Humanos.

5. Compete ainda ao Secretário Geral:
a) Organizar e dirigir os Serviços da Secretaria;
b) Apreciar os planos anuais de actividade e os res­

pectivos relatórios de execução e submetê-lo a 

aprovação do Presidente do Tribunal;
fi Preparar o projecto de orçamento anual e submete 

-los à aprovação do Presidente;
d) Zelar pela cobrança das receitas e verificar regular 

mente os fundos em cofre e em depósito;
fi Autorizar as despesas que não devam ser autoriza as 

pelo Presidente;
fi Fiscalizar a organização da contabilidade e ze a 

pela sua execução;
g) Analisar as contas de gestão e execução do orç

mento, apresenta-la ao Presidente e promover 

seu envio ao Tribunal de Contas;
h) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de geS

financeira e patrimonial que lhe seja su^nlet!cjag
i) Garantir o cumprimento das orientações de m

pelo Presidente do Tribunal Supremo;
j) Submeter à apreciação do Presidente do Tri u

os assuntos que careçam de resolução suPer^j0 
fi Dar execução das orientações de que for incum 

pelo Presidente; .
0 Elaborar propostas sobre a nomeação, ava^,a^url, 

promoção, exoneração, e classificação õ°s 
cionários sob indicação dos respectivos che
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m) Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam atri­

buídas superiormente.
6.0 Presidente do Tribunal Supremo pode delegar compe­

tências em matéria de gestão financeira no Secretário Geral 
ou, na falta deste, no Chefe de Departamento de Administração 
e Gestão do Orçamento até ao limite das competências de 

Director Geral.
7.0 Secretário Geral aufere a remuneração base do cargo 

de Director Geral.
ARTIGO 26.°

(Departamento dc Administração c Gestão do Orçamento)

1. Ao Departamento de Administração e Gestão do 

Orçamento compete:
a) Elaborar a proposta dos orçamentos de funciona­

mento e de investimento;
b) Acompanhar a execução orçamental e propor as

alterações necessárias;
c) Processar as requisições de fundos de contas das

dotações consignadas ao Tribunal;
d) Elaborar a conta de gerência e preparar o projecto

do respectivo relatório;
e) Instruir os procedimentos relativos à aquisição de

bens e serviços e a realização de empreitadas de 

obras públicas;
J) Assegurar a escrituração e os registos contabilísticos 

obrigatórios;
g) Assegurar o processamento das remunerações e

outros abonos, bem como proceder à liquidação 

dos respectivos descontos;
h) Verificar e processar os documentos de despesas;

Assegurar a vigilância, segurança, conservação, lim­

peza e arrumação das instalações, equipamentos 
e viaturas;

J? Manter actualizado o cadastro e o inventário dos 
bens imóveis e móveis e o inventário e cadastro 
relativo ao parque automóvel;

7 Promover o armazenamento, conservação e distri­
buição de bens e consumos correntes e assegurar

a gestão de estoques. _ do Orçamento
2. Do Departamento de Administração e Secção

fazem parte a Secção de F inanças e Contabili a & direcção
de Património e Conservação, a quem compete, so $ das 
do respectivo chefe, o exercício das competência 

nas alíneas do número um, respectivamente.

ARTIGO 27.°
(Departamento dos Recursos Humanos) 

Compete ao Departamento de Recursos Humano

n) Registar as informações referentes aos u 

rios do Tribunal, lançando no respectivo i 

notas relativas ao desempenho das suas 
e as penas disciplinares que lhes sejam ap

b) Proceder ao registo de assiduidade e de antig

c) Promover o aperfeiçoamento profissional do p

pessoal aos d.versos serviços do Tribunal Supremo- 
nfonriar sobre as questões relativas à aplicação do’ 

r^lmed^nçãopúblicaquelhesejamsubmetidos- 
J) Emitir pareceres sobre a nomeação, avaliação, promo­

ção, exoneração e classificação dos funcionários 
do Tribunal sob indicação do respectivo chefe.

ARTIGO 28.°
(Departamento de Informática)

Compete ao Departamento de Informática:
a) Planear e assegurar a gestão dos sistemas informá-

ticos do Tribunal Supremo;
b) Proceder ao diagnóstico das necessidades que se

verifiquem no funcionamento dos sistemas e 

formular as correspondentes propostas;
c) Promover a formação de utilizadores intemos de tais

sistemas e cooperar nessa formação, com meios 

próprios, ou recorrendo a entidades externas ao 

Tribunal Supremo;
d) Proceder à conservação e actualização das bases

de dados do Tribunal Supremo em coordenação 
com os serviços produtores ou responsáveis pelo 

tratamento da correspondente informação;
e) Manter em funcionamento e actualizado os serviços

informativos que o Tribunal Supremo venha a 

disponibilizar a utilizadores externos;
J) Apoiar tecnicamente a elaboração de cadernos de 

encargos e a selecção, aquisição, contratação e 

instalação de equipamento informático;
g) Tomar acessíveis aos Magistrados em serviço no 

Tribunal Supremo as principais bases de dados 
jurídicos de legislação, jurisprudência e doutrina, 
nacionais e estrangeiras, suportando o Tribunal 

Supremo os respectivos encargos em termos a 
definir pelo Presidente, ouvido o Plenário.

ARTIGO 29.° 
(Repartição dc Documentação) 

I. Compete à Repartição de Documentação.
a) Organizar e assegurar a gestão da Biblioteca doTn-

bunal Supremo, designadamente inventanando e 
tratando as publicações recebidas e adquiridas

b) Propor a aquisição de publicações com mteresse

para o Tribunal Supremo;c) Manter actualizado uma base de dados de dec.soes

dOTrÍblbXXDiâriodaRepúb.icados

deva ter lugar; pub|icações
e) Preparar e promove d ou relaei(>.

de interesse para o Tnb 
nados com a sua actividade;
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f) Preparar colecções temáticas de estudos, relatórios
e estatísticas que facilitem o exercício da activi­
dade jornalística relativa a justiça e, em especial, 

ao Tribunal Supremo;
g) Realizar pesquisas informáticas ou manuais, nomea­

damente junto de outras bibliotecas, a solicitação 
dos serviços do Tribunal Supremo ou dos Magis­

trados que neste desempenham funções;
h) Colaborar na organização e conservação do arquivo

histórico do Tribunal Supremo;,
i) Proceder ao tratamento e arquivo da legislação, asse­

gurando um serviço de informação legislativa;
j) Proceder à tradução e retroversão de textos;
k) Organizar conferências e seminários da iniciativa

do Tribunal Supremo;
l) Cooperar com instituições nacionais, estrangeiras

e internacionais em matéria de documentação e

ARTIGO 31.°
(Composição dos Gabinetes)

1.0 Gabinete dó Presidente é composto por um Director, 
um Director-Adjuhto, quatro Assessores, um secretário, dois 
técnicos de computador, dois funcionários administrativos e 
um motorista.

2. O Gabinete do Vice-Presidente é composto por um 
Director do Gabinete, três assessores, um secretário, dois 
técnicos de computador, dois funcionários administrativos 
e um motorista.

3. O Gabinete do Juiz Conselheiro é composto por dois 
assessores, um secretário, um técnico de computador e dois 
funcionários administrativos.

ARTIGO 32.°
(Dos assessores)

1. Os assessores que não sejam Magistrados são obriga­
toriamente mestres ou licenciados em direito de reconhecida

informação;
m) Apoiar os Juízes Conselheiros na selecção das

decisões a publicar;
n) Exercer assessoria em matéria da comunicação social;
o) Estudar e desenvolver formas de divulgação sis­

temática de informação sobre a actividade do 
Tribunal Supremo, com observância da lei e de 
directivas superiores;

p) Analisar o conteúdo dos títulos e seleccionar as
notícias que interessam a actividade do Tribunal 
Supremo e, em particular, dos Tribunais;

q) Recolher e analisar informação relativa a tendências
de opinião sobre a acção do Tribunal Supremo e, 
em geral, da administração da justiça.

2. A Repartição de Documentação deve incluir no máximo 
quatro elementos, de preferência com experiência na área da 
comunicação social.

ARTIGO 30.°
(Repartição de Expediente e Arquivo)

Compete à Repartição de Expediente e Arquivos Gerais*.

a) Executar as tarefas inerentes à repartição, distri­
buição, expedição e arquivo da correspondência 

e outros documentos;
b) Assegurar o expediente dos serviços do Tribunal

Supremo;
c) Nenhuma correspondência terá seguimento na

Repartição sem que nele esteja lançada a nota de 
registo de entrada no livro próprio;

d) Nenhuma correspondência é arquivada sem estar

resolvido o assunto a que se refere e sem dele se 
dar baixa no respectivo registo. 

competência, competindo-lhes coadjuvar os respectivos Juízes 
no exercício das suas funções, desempenhando as tarefas que 
lhes sejam determinadas.

2.0 desempenho de funções de assessores é incompatível 
com o exercício da advocacia.

ARTIGO 33.°
(Nomeação do pessoal)

1. Os Gabinetes de Apoio integram igualmente o pessoal 
do quadro temporário, nos termos da lei, nomeado e exonerado 
pelo Presidente do Tribunal Supremo, mediante proposta do 
Juiz interessado, em conformidade com o n.° 2 do artigo 43.° 

da Orgânica do Tribunal Supremo.
2. Enquanto não for aprovado diploma próprio sobre esta 

matéria, aos integrantes dos Gabinetes de Apoio é atribuído 
o suplemento remuneratório previsto para o pessoal dos 

Gabinetes dos Membros do Executivo ou equiparado, nos 
termos dos Decretos n.os 26/97 e 68/02, de 4 de Abril e 29 de

Outubro, respectivamente.
0 Pres^d m PrejUÍZ° d° disPosto nos números anteriores, pode 
Ção d ente’COn^orrne as circunstâncias, recorrer à contrata- 

colab eSPeC,aJJstas ou oufro pessoal com qualificação, para 
ou rar °U rea^zar tarefas específicas de carácter eventual 

^ordinário, mediante indicação prévia da duração e 

respectiva remuneração.

artigo 34.°

q . (Provimento)como o^osT"10 d° Pessoal do Tribunal Supremo, bem 
do ^ribunaHe^ÍÇ°S Apoio> não carece de vlst0 Prévio

^22 de Agosto de 20 <4.
U,Z onse,heiro Presidente, Cristiano André.


